
EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (ÍZA) DE DIREITO DA 

__ VARA DO JUIZADO ESPECIAL CIVIL DA COMARCA DE MANAUS, 

ESTADO DO AMAZONAS. 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO KENNEDY DE LIMA MARQUES, brasileiro, divorciado, arquiteto, 

devidamente inscrito no RG nº 680729-1 SSP/AM e CPF nº 229.837.672-72, residente e 

domiciliado na Rua GH, nº 09, Conjunto Morada do Sol, Bairro Aleixo, CEP nº 69060-

061, Manaus - AM, telefone 92 99136-0036, por seus advogados que esta subscrevem, 

procuração anexa, vem, à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos artigos, 1º, III e 

5º, X, da Constituição Federal do Brasil, 319 e seguintes do Código de Processo Civil e 

Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), propor a presente: 

 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO COMINATÓRIO E PEDIDO 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA DE URGÊNCIA C/C PEDIDO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

 

em face Tânia Maria Mussa, brasileira, divorciada, inscrita no CPF de nº 145.877.853-

34, residente e domiciliada rua Leovegildo Coelho, nº 80, Centro (92 981570561 / 92 

993261399) e FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA., sociedade 

limitada inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.347.016/0001-17, com sede na Cidade de São 

Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, nº 700, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 

nº 04542-000. 

 

- BREVE INTRODUÇÃO. 

Com a presente ação, o autor visa à retirada de publicação difamatório à sua 

reputação, honra objetiva, que se consuma, quando um terceiro toma conhecimento do fato. 

De imputação ofensiva que atente contra a honra e a reputação de alguém, com a intenção 

de torná-lo passível de descrédito na opinião pública, publicação esta que foi postada no 
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Facebook, conforme anexo, sob pena de multa e de abertura de procedimento criminal, 

visto que tal publicação vem causando imensuráveis danos ao autor. A difamação fere a 

moral da vítima, a injúria atinge sua moral, seu ânimo.  

 

CAUSA DE PEDIR: 

O autor era presidente da ONG Anjos de Rua, ocorre que o mesmo foi eleito 

Vereador, atuando com foco na proteção de animais e meio ambiente, para o quadriênio de 

2021-2024, e realiza trabalhos que ajudam a dar mais dignidade aos animais abandonados 

nas ruas de Manaus, resgatando animais da rua com amor e carinho, bem como alimentando 

e tratando os animais debilitados e abandonados, assim como encaminha para tratamentos 

médico-veterinário. 

Ocorre que a Requerida, por inveja, e talvez pelo fato de ter sido derrotada nas 

urnas eleitorais, vez que era candidata ao cargo de Vereadora de Manaus, distribui seu 

tempo em atacar nas redes sociais (facebook) o autor, com o intuito de denegrir sua imagem 

diante da sociedade e das pessoas envolvidas na causa de proteção de animais, mormente 

com fins políticos, postando acusações falsas, mentirosas, infundadas, tendenciosas, 

difamatórias e injúrias em relação ao trabalho desempenhado pelo autor, citando inclusive 

seu nome nas postagens nas redes sociais, qual seja, o facebook, conforme link disponível 

a baixo: 

https://web.facebook.com/profile.php?id=100013177591832 

A requerida Tânia Mussa expôs a requerente ao ridículo, denegrindo sua 

imagem e induzindo seus amigos e seguidores da rede social para participar da guerra 

declarada. 

Tal publicação, até o presente momento já atingiu mais de 46 

compartilhamentos e mais de 217 comentários de ódio contra o autor, induzindo as pessoas 

a erro e denegrindo a imagem do autor e de seus relevantes trabalhos prestados à sociedade 

e relação à causa animal. 

Excelência, foram mais de 24h de pura difamação, mentiras, ameaças de 

agressões, palavras de baixo calão, xingamentos e incitação para denegrir a imagem do 

autor em plena rede social. 

Ademais, Excelência a requerida é contumaz na prática de difamar e 

injuriar pessoas na internet, conforme autos 0636746-31.2017.8.04.0001, 0201902-

17.2013.8.04.0016, 0202837-57.2013.8.04.0016 e 06021813-16.2019.8.04.0016. 
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E advertida de que suas atitudes ensejariam em ação judicial cabível, a mesma 

debochou dizendo que seria só mais um e que não daria em absolutamente nada. É notório 

o desrespeito e a forma com que a requerida desqualifica o Poder Judiciário. 

Excelência, a requerida se diz protetora de animais, mas em nada contribui para 

ajudar os mesmos, apenas ataca gratuitamente as pessoas que desenvolvem um lindo 

trabalho de proteção destes seres que, muitas das vezes, são abandonados pelos seus 

próprios donos nas ruas de Manaus. A requerente se locupleta pelo status de “protetora de 

animais” para passar o dia inteiro pedindo dinheiro nas redes sociais das pessoas que se 

compadecem com a causa animal, postando vaquinhas on-lines e disponibilizando todas as 

suas contas correntes para receber dinheiro, sem prestar, sequer, conta dos serviços que se 

diz exercer. 

Quanto ao outro polo passivo, o Facebook, este tem matriz nos Estados Unidos 

e filial no Brasil, precisamente em São Paulo, por isso, está sob a jurisdição brasileira e o 

Autor requer que o Facebook faça parte da lide, a fim de prestar informações que o Marco 

Civil determina a sua retenção, vejamos: 

A Lei 12.964/14, conhecido como Marco Civil da Internet em seu artigo 11 do 

estabelece o seguinte: 

“Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, 

guarda e tratamento de registros, de dados pessoais ou de 

comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em 

território nacional, deverão ser obrigatoriamente respeitados 

a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção 

dos dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e 

dos registros. 

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades 

sejam realizadas por pessoa jurídica sediada no exterior, 

desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua 

estabelecimento no Brasil.” 

Nesse sentido, merece colação o seguinte julgado proferido recentemente pela 

24ª Vara Cível da Comarca de São Paulo (processo nº 1043060- 75.2015.8.26.0100): 

“(...) A legitimidade se acentua ainda mais quando verificado 

que a ré procedeu com o envio dos dados requeridos na 
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presente demanda, denotando NÍTIDO PODER DE 

INGERÊNCIA E INTERCOMUNICAÇÃO ENTRE AS 

EMPRESAS QUE FORMAM OGRUPO ECONÔMICO. 

Sobreleva notar que a pessoa jurídica ré tem como suas únicas sócias, duas 

empresas estrangeiras, ambas sediadas nos Estados Unidos da América, sendo evidente, 

pois, que todas integram um mesmo e único conglomerado empresarial, aparentando, aos 

olhos de seus consumidores e de terceiros (uma vez que na composição de suas respectivas 

denominações utilizam expressão comum), constituírem uma única pessoa jurídica. Nesse 

sentido: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

FACEBOOK. Pedido de retirada de páginas alusivas à autora 

Ré Facebook Serviços On line do Brasil Ltda. que tem 

legitimidade passiva, pouco importando estar sua base de 

dados sediada em outros países. Inadmissibilidade da 

alegação de ingerência sobre repartições da empresa 

Facebook, pois sendo parte do todo, deve encontrar os meios 

necessários para dar cumprimento ao quanto a ela se 

determine relativamente às páginas veiculadas. Prefacial 

deduzida em contraminuta afastada (...) (Agravo de 

Instrumento,10ª Câmara de Direito Privado do TJSP, Rel. 

João Batista Vilhena, 20/05/2014). Afasto, pois, a 

preliminar.” (g.n.) 

À luz do exposto, resta suficientemente demonstrada a legitimidade passiva 

da ré (Facebook) para figurar no polo passivo da presente demanda. Da remoção das 

ofensas e identificação da ofensora à luz do Marco Civil da Internet. 

O artigo 19 da Lei nº 12.965/2014 estabelece o seguinte: 

“Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão 

e impedir a censura, o provedor de aplicações de internet 

somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos 

decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem 

judicial específica, não tomar as providências para, no 

âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo 
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assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como 

infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário.”  

 

Já o artigo do 22 do mesmo diploma legal reza que: 

“Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de 

formar conjunto probatório em processo judicial cível ou 

penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz 

que ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de 

registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações 

de internet. 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, 

o requerimento deverá conter, sob pena de inadmissibilidade: 

I- fundados indícios da ocorrência do ilícito; 

II- justificativa motivada da utilidade dos registros 

solicitados para fins de investigação ou instrução 

probatória; e 

III- período ao qual se referem os registros.”  

 

Considerando o que estabelecem os transcritos dispositivos, e como restou 

suficientemente demonstrado nos tópicos antecedentes, o interesse de agir da presente 

demanda se justifica na medida em que o Autor inequivocamente sofreu - e permanece 

sofrendo - danos de gravíssimas proporções em razão de ilícitos praticados por terceiros 

no âmbito da aplicação de Internet “Facebook’’. 

Com efeito, não resta a menor dúvida de que as comentadas postagens 

ofensivas ao Autor violaram SEUS DIREITOS AO CONTRADITÓRIO (ART. 5º, V, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL), À HONRA E IMAGEM (ART. 5º, X, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL), aspectos estes indiscutivelmente objeto de proteção 

também para pessoas jurídicas. TAMBÉM VIOLARAM A VEDAÇÃO AO 

ANONIMATO (ART. 5º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) E PRESUNÇÃO DA 

INOCÊNCIA (ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL), BEM COMO A 

INTIMIDADE (ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

Já em âmbito infraconstitucional, os artigos 12, 17 e 20 do Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10.406/2002) estabelecem o seguinte: 
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“Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 

direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem 

prejuízo de outras sanções previstas em lei.” 

“Art. 17. O NOME DA PESSOA NÃO PODE SER 

EMPREGADO POR OUTREM EM PUBLICAÇÕES OU 

REPRESENTAÇÕES QUE 

A EXPONHAM AO DESPREZO PÚBLICO, AINDA 

QUANDO NÃO HAJA INTENÇÃO DIFAMATÓRIA.” 

“Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à 

administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, 

a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a 

publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 

pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem 

prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, 

a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 

comerciais.”  

 

Nesse sentido, merecem ser trazidos à baila os seguintes julgados: 

“Agravo de Instrumento – Ação de Obrigação de Fazer –

deferimento da tutela antecipada para que os réus retirem do 

site da internet todas as mensagens ofensivas à honra dos 

autores, fixando multa diária na hipótese de descumprimento. 

(...) Consoante o art. 5º., inciso X, da Constituição Federal são 

invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 

das pessoas, assegurado o direito de indenização pelo dano 

moral e material decorrente de sua violação – Na hipótese 

vertente mesmo cuidando-se de site de internet, NÃO DE 

PODE PERMITIR A PERMANÊNCIA DE MENSAGENS 

QUE DENIGRAM A IMAGEM DOS AGRAVADOS NADA 

TENDO A VER COM A LIBERDADE DE EXPRESSÃO OU 

IMPRENSA.” (TJSP, Agravo de Instrumento n. 283.271.4 -6. 

Rel. Dês. Sérgio Gomes). “Ação de obrigação de fazer, 

cumulada com pedido de tutela antecipada. CONTEÚDO 

TIDO COMO OFENSIVO DIVULGADO ATRAVÉS DE 
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PERFIL HOSPEDADO PELO FACEBOOK. Presença dos 

requisitos legais que autorizam a concessão da medida de 

exclusão do perfil. POSSIBILIDADE DE HAVER 

CONTEÚDO OFENSIVO E MENTIROSO, CAPAZ DE 

CAUSAR DANOS À IMAGEM DA EMPRESA 

AGRAVADA, considerada a VELOCIDADE E 

FACILIDADE DE DIVULGAÇÃO INFORMAÇÃO DOS 

DADOS CADASTRAIS DO USUÁRIO CRIADOR DA 

PÁGINA É JUSTIFICÁVEL para a formação de conteúdo 

probatório em eventual ação futura Decisão mantida nestes 

pontos, mas limitada ao fornecimento de apenas dados 

constantes do perfil do usuário. Desnecessária a obrigação de 

fornecer histórico detalhado de compartilhamentos, curtidas e 

IP´s dos usuários que, de alguma forma, se manifestaram na 

página em questão Artigo 22 da Lei 12.965/2014 Recurso 

provido em parte.” (TJSP; Agravo de Instrumento n. 2064283- 

76.2015.8.26.0000; 3ª Câmara de Direito Privado; Rel. Dês. 

Marcia Dalla Déa Barone). (g.n.).  

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO Ação de 

obrigação de fazer Tutela antecipada Agravante que é 

compelido a apresentar dados de usuário do Facebook 

Admissibilidade Relação de consumo Agravante, fornecedora 

de serviços, que é obrigada a armazenar dados, como forma de 

prevenção a danos que sua atividade eventualmente venha a 

causar a terceiros. Não é necessário, contudo, fornecimento de 

todos os dados reclamados na exordial, mas daqueles de que 

dispõe a recorrente e que sejam suficientes à identificação do 

usuário - Recurso parcialmente provido.” (TJSP; Agravo de 

Instrumento nº 2092413- 76.2015.8.26.0000) (g.n.). 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de obrigação de fazer 

Tutela antecipada. REMOÇÃO DE VÍDEO VIÁVEL NO 

CASO CONCRETO Agravo provido.” (Agravo de 

Instrumento nº 2091226-33.2015.8.26.0000; Rel. Dês. 

Fernanda Gomes Camacho). 
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DOS REQUISITOS PARA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

Diante da criticidade da situação acima narrada, faz-se necessária a concessão 

de medida liminar de antecipação dos efeitos da tutela pleiteada, na forma “inaudita altera 

pars”, nos termos do artigo 19, parágrafo 4º da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da 

Internet), a fim de que:  

(I) a Ré efetue a remoção e/ou suspensão integral das publicações postados pela 

Requerida; e 

(II) a Requerida facebook forneça todas as informações atinentes aos usuários dos 

citados neste processo, constantes nos seus registros, a fim de que sejam tomadas todas as 

medidas cíveis e criminais cabíveis em face do responsável pelo conteúdo ofensivo ao 

Autor. 

Primeiramente, o periculum in mora no caso de Autor ter que aguardar o 

trâmite normal do processo trará sérios riscos a imagem pessoal do Autor, já que pode 

acarretar danos irreparáveis devido as calúnias e difamações - e que a cada dia vêm sendo 

espalhadas em progressão geométrica. 

Por outro lado, há receio na medida em que os registros eletrônicos da empresa 

Ré facebook, bem como das empresas que provêm o acesso à Internet, podem vir a ser 

apagados, especialmente em vista dos curtos prazos de guarda desses registros, prescritos 

pela Lei nº 12.965/2014, Marco Civil da Internet, de 1 (um) ano para provedores de 

conexão e de 6 (seis) meses para serviços de aplicação; 

Sendo assim, quanto maior a demora no fornecimento dos dados almejados 

mais distante o êxito na identificação do responsável pela conduta, o que agravará os 

indiscutíveis danos à integridade moral do Autor. 

Na hipótese de indeferimento do presente pedido, há risco de que mal maior 

sobrevenha; ou seja, de o nome do Autor restar para sempre maculado. Também não resta 

dúvida de que as alegações do Autor são dotadas de nítida verossimilhança, bem como há 

nítido fumus boni iuris a ensejar a cautela pretendida. 

O fumus boni juris se revela na medida em que terceiro desconhecido até o 

momento vem utilizando dos serviços providos pela Ré para ameaçar, injuriar e denegrir a 

imagem do Autor, de forma anônima, portanto, violando o artigo 5º, inciso IV e X da nossa 

Carta Magna, entre outros dispositivos da legislação infraconstitucional. Ademais, se 

revela nos consistentes julgados relativos a casos análogos ao presente colacionados 

anteriormente. 
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Há de se considerar ainda a expressa previsão legal que a Ré somente removerá 

as postagens ilícitas e prestará as informações para identificação do autor do ilícito 

mediante ordem judicial expressa (§2º do artigo 10 e§3º do artigo 15 da Lei Nº 

12.965/2014). 

 

DOS PEDIDOS: 

Ex positis, requer: 

a) a concessão de antecipação dos efeitos da tutela pleiteada, na forma “inaudita altera 

pars”, nos termos do artigo 19, parágrafo 4º da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da 

Internet), a fim de que, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, seja determinado à 

Ré facebook, que remova a publicação do link: 

https://web.facebook.com/profile.php?id=100013177591832 

 (i) Que a Requerida, seja impedida de publicar o nome do autor, bem como referências à 

sua personalidade, a fim de que cessem as reiteradas publicações caluniosas e difamantes 

realizadas; 

(ii) a apresentação em juízo de todas as informações atinentes aos perfis da Requerida 

constante nos registros do Facebook e capazes de auxiliar na identificação de outros 

usuários, se limitando a: dados cadastrais e registros de acessos (números de IP, com datas 

e horários GMT) -- referentes aos últimos 6 (seis) meses, contados da data de propositura 

da presente demanda – Requer-se ainda que V.Exa. fixe multa cominatória no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) aplicável por cada dia de descumprimento da medida liminar ora 

pleiteada, consoante o artigo 537 e seguintes do NCPC. 

Outrossim, r. requer o Autor: 

(i) a citação da Requerida, comunicando a eventual medida liminar deferida por V. Exa., 

para, querendo, oferecer resposta, sob pena de revelia; 

(ii) A PROCEDÊNCIA TOTAL do pedido inicial, tornando definitivos os efeitos da tutela 

antecipada, com a condenação da Ré na obrigação de fazer que consiste em remover o 

conteúdo ofensivo ao Autor e fornecer as informações pleiteadas, conforme acima 

discriminado, sendo certo que, na impossibilidade material de ser cumprida a obrigação na 

forma específica, sejam determinadas providências que assegurem o resultado prático 

equivalente ao adimplemento da obrigação, incluindo a conversão em perdas e danos, nos 

termos do artigo 537, do Novo Código de Processo Civil; 
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(iii) seja determinada a INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, a favor do Requerente, para 

a facilitação da defesa de seus direitos, face à sua condição de hipossuficiente e 

considerando a verossimilhança das alegações expendidas na presente exordial; 

(iv) requer, ainda, os benefícios da justiça gratuita, nos termos da Lei n.º 7.510/86 c/c artigo 

5º, inciso LXXIV da Constituição Federal de 1988, por não poder arcar com as despesas 

do processo, sem prejuízo de sua subsistência; 

(v) Dano Moral resultante das imagens veiculadas e ameaças, no valor de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais); 

(vi) Retratação nos mesmos moldes da postagem postadas pela Requerida. 

 

Requer-se ainda provar o alegado mediante a produção de todos os meios de 

prova em direito admitidos, em especial a juntada de documentos e prova oral. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

Termos em que, 
Pede deferimento, 
 
Manaus, 12 de março de 2021. 

Wanderson Oliveira Freire Albertino 
OAB/AM 12.862 

Suellen Botelho Marques 
OAB/AM 12862 
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AVA IRLANE MATOS DA SILVA
R G/H ( CJ M DO SOL), 00009
ALEIXO
69060-061   MANAUS  AM

Código

121/208497342
Vencimento

10/03/2021
Valor

110,00
CPF/CNPJ

273.915.902-15
Forma de Pagamento

DÉBITO AUTOMÁTICO

001/003

       Importante:
Mantenha seu e-mail e telefones sempre atualizados. Acesse

claro.com.br/minha-claro, faça seu login ou cadastre-se.

Atenção: o cancelamento de seus serviços CLARO, durante o período

de permanência mínima, estará sujeito à cobrança de multa

contratual.

Minha Claro:

NET VIRTUA +

Saldo de pontos em 20/02/21 650
Pontos resgatados em 02/21 0

descrição total

NET VIRTUA + 110,00

Valor total

110,00

NET VIRTUA +
Mensalidade NET VIRTUA +

01/02/21 A 28/02/21  OFERTA CONJUNTA VIRTUA 240 MEGA  + APLICATIVOS 110,00

Sub-Total Mensalidade NET VIRTUA + 110,00

Total NET VIRTUA + 110,00

"Para atendimento presencial, consulte o endereço da
loja mais próxima em claro.com.br/encontre-uma-loja"

- Evite o desligamento de seu sinal efetuando o
pagamento até a data do vencimento. NET filiada ao
Serasa/SCPC.

- Para pagamentos após o vencimento serão cobrados
juros diários de 0,033% e multa de 2%.

- Caso existam serviços prestados e não cobrados, esses
serão inclusos nas suas próximas faturas.

Deficiente Auditivo e de Fala ligue 0800 721 7707 - É
preciso realizar a ligação com um telefone adaptado com
dispositivo TDD (Dispositivo de Telecomunicações para
surdos).

Ligue 4004-7777 para atendimento técnico, financeiro e
compra de serviços (custo de ligação local).

Ligue 10621 para informações, reclamações ou
cancelamentos (ligação gratuita).

Ouvidoria 08007010180

REGISTROS DE ATENDIMENTO:
121203169480831,
121203165619366,
121203165619366,
121203165166574,
121203165129192

Autenticação Mecânica

DÉBITO AUTORIZADO - BANCO BRADESCO S.A.
ATENÇÃO! ESTE EXTRATO É APENAS INFORMATIVO. Caso não ocorra o débito em sua conta corrente, dirija-se a um dos bancos conveniados abaixo ou acesse

claro.com.br/minha-claro, faça seu login e efetue o pagamento.

Atenção efetue seus pagamentos nos bancos conveniados a seguir: BANCO BRADESCO S.A., BANCO COOPERATIVO DO BRASIL SA, BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A, BANCO DE BRASILIA SA., BANCO DO BRASIL
S.A., BANCO DO ESTADO DO PARA, BANCO INTER S.A., BANCO ITAU S.A., BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., BANCO ORIGINAL S.A., BANCO SAFRA S/A, BANCO SANTANDER, BANCO TRIANGULO S.A., BANESE,
BANRISUL, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CITIBANK, MULTIPAGOS

Cliente

AVA IRLANE MATOS DA SILVA
Identificação para Débito

NET SERVICOS 1212084973427
Mês Referência

Fevereiro/2021
Vencimento

10/03/2021
Valor

110,00

84630000001-1   10000296202-3   10310121000-5   00220361934-7

﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

3ª Vara do Juizado Especial Cível

Processo n°:  0627242-59.2021.8.04.0001

DECISÃO

R.H. no estado em que se encontra.

Por não vislumbrar demonstração da probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo, ACAUTELO-ME, por ora, no que se 
refere ao provimento antecipatório requerido, vez que, embora a parte Requerente tenha 
carreado aos autos documentos, os mesmos, no momento, não são suficientes para a 
formação de um juízo probatório pela verossimilhança do direito que alega e da existência do 
perigo de dano alegado. 

Indefiro o pedido de justiça gratuita, por falta de interesse 
processual neste momento processual, no qual não é exigido custas processuais, conforme 
artigo 54 da Lei 9.099/95.

Determino, a inclusão em pauta de audiência de conciliação.

Cite-se. Intime-se. Cumpra-se.

Manaus, 12 de março de 2021.

Onildo Santana de Brito
Juiz de Direito

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
77

F
F

86
E

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 O
N

IL
D

O
 S

A
N

T
A

N
A

 D
E

 B
R

IT
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

2/
03

/2
02

1 
às

 1
7:

43
 .

fls. 41



ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus

3ª Vara do Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO DO AUTOR PARA AUDIÊNCIA NÃO PRESENCIAL

Processo n°: 0627242-59.2021.8.04.0001
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/PROC
Requerente: João Kennedy de Lima Marques
Requerido: Tania Maria Mussa

De ordem do MM. Juiz desta Vara, Onildo Santana de Brito, Intimo V.Sa. para: 1) 
participar da “Audiência de Conciliação Não Presencial”, da 3ª Vara do Juizado Especial Cível, a 
ser realizada por meio do aplicativo Whatsapp, designada para 15/07/2021 às 09:30h. Assim, 
fica também V. Sa. Intimada e ciente que em aludida data e hora, a sua participação em 
aludida Audiência Não Presencial será integrada por comunicação de mensagem instantânea 
para o número do seu whatsapp e para o do patrono constituído; 2) no prazo de 10 (dez) dias 
de sua intimação, obrigatoriamente Apresentar por petição nos autos a informação do seu 
número de whatsapp e do patrono constituído,  sob pena de sua inércia em apresentar aludidos 
dados processuais se constituir recusa injustificada a participar da Audiência de Conciliação Não 
Presencial designada; fato que não impedirá a realização dela no dia e horário designados e, 
configurada sua recusa e a ausência na mesma, o processo será de plano extinto por sentença, 
conforme arts. 23 e 51, I, da Lei nº 9.099/95, enunciado FONAJE nº 20 e arts. 6º e 77, IV 
e V, do CPC.

No dia e hora designada para a realização da Audiência de Conciliação Não Presencial 
será realizado o pregão virtual, por envio de mensagem instantânea para o respectivo número 
de whatsapp informado, com tolerância de espera máxima de 10 (dez) minutos.

Fica a parte ciente que não serão permitidos envios de áudios ou vídeos, permitida 
somente mensagem de texto com envio em tempo real durante a audiência não presencial. 
Após o encerramento da audiência,  não será recebido qualquer documento da parte pelo 
WhatsApp da Vara.

Se V.Sa. não comparecer ou recusar-se a participar da audiência não 
presencial supra marcada, o processo será imediatamente extinto, conforme arts. 23 
e 51, I, da Lei nº 9.099/95.

Se não houve acordo, V.Sa. será instada a ser manifestar em aludida 
audiência não presencial acerca da necessidade de produção de provas. Caso relate 
a necessidade de produção de provas, deverá indicar de modo específico as provas 
pretendidas, pois o mero requerimento genérico ensejará o indeferimento do pleito. 
E, caso não haja manifestação pela produção delas, o Juiz julgará antecipadamente 
o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito.

V. Sa. deverá durante a realização da Audiência Não Presencial guardar sua 
permanência em local adequado e observar regra de silêncio ambiental e da ausência de 
terceiras pessoas ao redor de sua pessoa.

Na referida oportunidade, será tentada solução amigável que atenda a seus interesses 
e aos do Reclamante, sem quaisquer despesas.

Manaus, 16 de março de 2021 

        Juliana Silva Soares

       Diretora de Secretaria
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Manaus

3ª Vara do Juizado Especial Cível

INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA NÃO PRESENCIAL

Processo n°: 0627242-59.2021.8.04.0001
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/PROC
Requerente: João Kennedy de Lima Marques
Requerido: Tania Maria Mussa

De ordem do MM. Juiz desta Vara, Onildo Santana de Brito, comunico-lhe que o(a) 
Sr.(a)João Kennedy de Lima Marques, já devidamente qualificado(a), registrou a Reclamação 
que tomou o nº 0627242-59.2021.8.04.0001, neste Juizado, contra V.Senhoria

Fica V.Sa. Intimada para: 1) participar da “Audiência de Conciliação 

Não Presencial”, da 3ª Vara do Juizado Especial Cível, a ser realizada por 

meio do aplicativo Whatsapp, designada para 15/07/2021 às 09:30h. Assim, 

fica também V. Sa. Intimada e ciente que em aludida data e hora, a sua 

participação em aludida Audiência Não Presencial será integrada por comunicação 

de mensagem instantânea para número do whatsapp do preposto nomeado e para 

o do patrono constituído; 2) no prazo de 10 (dez) dias de sua intimação, 

obrigatoriamente indicar o número de telefone celular com o aplicativo WhatsApp do 
Preposto/Representante legal indicado para o ato da audiência e o do Advogado 

constituído, sob pena da sua inércia em apresentar aludidos dados processuais se 

constituir recusa injustificada a participar da Audiência de Conciliação Não 

Presencial ora designada; fato que não impedirá a realização dela no dia e horário 

designados e, configurada sua recusa e a ausência na mesma, será proferida sentença com 

julgamento antecipado do mérito, reconhecendo a revelia e presumindo-se verdadeiras as 

alegações de fato formuladas pela parte Autora, conforme arts. 18, § 1º, 20 e 23, da Lei 

nº 9.099/95, enunciados FONAJE nº 20 e 78 e arts. 6º e 77, IV e V, do CPC.

No dia e hora designada para a realização da Audiência de Conciliação Não Presencial 
será realizado o pregão virtual, por meio do respectivo número do whatsapp informado, com 
tolerância de espera máxima de 10 (dez) minutos.

Aberta a audiência não presencial, o CONCILIADOR exigirá a confirmação das partes 
presentes ao ato mediante o envio de imagem de identificação oficial – RG, CNH (frente e 
verso) e/ou OAB (lado numérico) juntamente com uma selfie tirada em tempo real e ao lado do 
documento apresentado.

Ficam as partes cientes que não serão permitidos envios de áudios ou vídeos, 
permitida somente mensagem de texto com envio em tempo real durante a audiência não 
presencial. Após o encerramento da audiência,  não será recebido qualquer documento da 
parte pelo WhatsApp da Vara.

OBSERVAÇÕES:
1. A presente objetiva Citação de V.Sa., por todo o conteúdo do pedido contra a sua pessoa, 

deduzido neste Juizado (OBS: O PRESENTE PROCESSO É ELETRÔNICO, ASSIM, TODO O 
TEOR DO PROCESSO ENCONTRA-SE DISPONÍVEL NO site  "www.tjam.jus.Br").

2. Se V.Sa. não comparecer ou recusar-se a participar da Audiência de Conciliação 
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Não Presencial supra marcada, ou não contestar o pedido, será decretado sua 
revelia e presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pela parte 
Autora, ensejando do MM. Juiz Dirigente, julgamento de plano, conforme arts. 18, 
§ 1º, 20 e 23, da Lei nº 9.099/95. Sendo imprescindível que se esclareça que nas 
causas de valor até 20 salários mínimos, as partes comparecerão pessoalmente, 
podendo ser assistidas por advogados; nas de valor superior a 20 salários 
mínimos, a assistência por advogado é obrigatória.

3. Se não houver acordo, V.Sa., será instada nessa audiência não presencial para 
apresentar, querendo, contestação, seja por apresentação escrita ou oral em 
audiência, seja por petição eletrônica juntada diretamente nos autos do processo 
virtual, no prazo de até 15 dias contado da realização da audiência, sob pena de 
revelia.

4. Se não houve acordo, V.Sa. será instada a ser manifestar em aludida Audiência 
Não Presencial acerca da necessidade de produção de provas. Caso relate a 
necessidade de produção de provas, deverá indicar de modo específico as provas 
pretendidas, pois o mero requerimento genérico ensejará o indeferimento do 
pleito. E, caso não haja manifestação pela produção delas, o Juiz julgará 
antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito.

5. Tratando-se o citando de pessoa jurídica, deve apresentar na primeira audiência designada 
a necessária carta de preposto para legal representação.

Atenciosamente, 

Manaus, 17 de março de 2021 

                                     

                                                  Juliana Silva Soares
                                                 Diretora de Secretaria 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 17/03/2021 10:04 
 Certidão - Processo 0627242-59.2021.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0081/2021, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Wanderson Oliveira Freire Albertino (OAB 12862/AM)  D.J.E 

           Teor   do   ato:   "Intimo   V.Sa.   para:   1)   participar   da   Audiência   de   Conciliação   Não   Presencial,   da   3ª   Vara   do 
 Juizado   Especial   Cível,   a   ser   realizada   por   meio   do   aplicativo   Whatsapp,   designada   para   15/07/2021   às   09:30h. 
 Assim,   fica   também   V.   Sa.   Intimada   e   ciente   que   em   aludida   data   e   hora,   a   sua   participação   em   aludida   Audiência 
 Não   Presencial   será   integrada   por   comunicação   de   mensagem   instantânea   para   o   número   do   seu   whatsapp   e 
 para   o   do   patrono   constituído;   2)   no   prazo   de   10   (dez)   dias   de   sua   intimação,   obrigatoriamente   Apresentar   por 
 petição   nos   autos   a   informação   do   seu   número   de   whatsapp   e   do   patrono   constituído,   sob   pena   de   sua   inércia   em 
 apresentar   aludidos   dados   processuais   se   constituir   recusa   injustificada   a   participar   da   Audiência   de   Conciliação 
 Não   Presencial   designada;   fato   que   não   impedirá   a   realização   dela   no   dia   e   horário   designados   e,   configurada   sua 
 recusa   e   a   ausência   na   mesma,   o   processo   será   de   plano   extinto   por   sentença,   conforme   arts.   23   e   51,   I,   da   Lei   nº 
 9.099/95, enunciado FONAJE nº 20 e arts. 6º e 77, IV e V, do CPC." 

           Manaus, 17 de março de 2021. 
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PODER JUDICIÁRIO DO AMAZONAS
Juízo de Direito da 3ª Vara do Juizado Especial Cível

CARTA DE CITAÇÃO – AUDIÊNCIA NÃO PRESENCIAL
Processo :0627242-59.2021.8.04.0001 Manaus,17 de março de 2021
Requerente:João Kennedy de Lima Marques 
Requerido:Tania Maria Mussa

Intimação do(a) Sr(a) Tania Maria Mussa

Endereço: Leovegildo Coelho, 80, Centro 
Manaus-AM 
CEP 69005-090

Intimo V.Sa para: 1) Participar da “Audiência de Conciliação Não Presencial” (por mensagem instantânea via 

aplicativo Whatsapp), a ser realizada pela 3ª Vara do Juizado Especial Cível, designada para 15/07/2021 às 09:30h; Assim, 

V.Sa. fica ciente que em aludida data e hora, a sua participação em aludida Audiência será integrada por mensagem instantânea para o 

número do seu whatsapp e do patrono constituído, se houver; 2) Indicar o número de telefone celular com o aplicativo 
WhatsApp (das partes, advogados e no caso de pessoa jurídica, também o número do whatsApp de seu 
preposto/representante legal), no prazo de 10 (dez) dias desta intimação ( INFORMAR O NÚMERO DO WHATSAPP PARA 
AUDIÊNCIA POR MEIO DE MENSAGEM PARA O NÚMERO DE WHATSAPP:  98229-7648 ), sob pena de demonstrar inércia ou 
recusa injustificada a participar da Audiência de Conciliação Não Presencial ora designada; fato que não impedirá a realização dela no 
dia e horário designados e, configurada sua recusa e a ausência na mesma, será proferida sentença com julgamento antecipado do 
mérito, reconhecendo a revelia e presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela parte Autora, conforme arts. 18, § 
1º, 20 e 23, da Lei nº 9.099/95, enunciados FONAJE nº 20 e 78 e arts. 6º e 77, IV e V, do CPC. 

OBSERVAÇÕES:
1.No dia e hora designada para a Audiência de Conciliação Não Presencial será realizado pregão virtual (por whatsapp informado), 
com tolerância máxima de 10 (dez) minutos. 2.Aberta a audiência não presencial, o CONCILIADOR exigirá a confirmação das partes 
mediante o envio de imagem selfie tirada em tempo real ao lado do documento de identificação oficial  RG, CNH (frente e verso) e/ou 
OAB (lado numérico). 3.Não serão permitidos envios de áudios ou vídeos, permitida somente mensagem de texto com envio em 
tempo real durante a audiência não presencial. Após o encerramento da audiência, não será recebido qualquer documento da parte 
pelo WhatsApp da Vara. 4.Se não houver acordo, V.Sa., será instada nessa audiência não presencial a apresentar, querendo, 
contestação, no prazo de até 15 dias contado da realização da audiência, sob pena de revelia e presumir-se aceitos como 
verdadeiros os fatos alegados pela parte   Autora. Nas causas de valor superior a 20 salários mínimos, a assistência da parte por 
advogado é obrigatória. 6.Havendo necessidade de produção de provas, esta deverá ser indicada de modo específico, o mero 
requerimento genérico ensejará o indeferimento do pleito. Caso não haja manifestação pela produção delas, o Juiz julgará 
antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito. O PRESENTE PROCESSO É ELETRÔNICO, ASSIM, 
TODO O TEOR DO PROCESSO ENCONTRA-SE DISPONÍVEL NO site "www.tjam.jus.Br"). Senha: Senha de acesso da pessoa 
selecionada

Atenciosamente,  
                                            
                                                             Juliana Silva Soares 
                                                             Diretora de Secretaria

fls. 46



CERTIDÃO AUTOMÁTICA
REMESSA DE INTIMAÇÃO/CITAÇÃO PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0627242-59.2021.8.04.0001

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/ PROC 
Requerente : João Kennedy de Lima Marques 
Requerido : Tania Maria Mussa 

CERTIFICA-SE, que em 17/03/2021 o ato abaixo foi 
encaminhado para intimação/citação no portal  eletrônico.

Destinatário do Ato: Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.

Teor do ato: Fica V.Sa. Intimada para: 1) participar da Audiência de Conciliação Não 
Presencial, da 3ª Vara do Juizado Especial Cível, a ser realizada por meio do aplicativo 
Whatsapp, designada para 15/07/2021 às 09:30h. Assim, fica também V. Sa. Intimada e 
ciente que em aludida data e hora, a sua participação em aludida Audiência Não 
Presencial será integrada por comunicação de mensagem instantânea para número do 
whatsapp do preposto nomeado e para o do patrono constituído; 2) no prazo de 10 (dez) 
dias de sua intimação, obrigatoriamente indicar o número de telefone celular com o 
aplicativo WhatsApp do Preposto/Representante legal indicado para o ato da audiência 
e o do Advogado constituído, sob pena da sua inércia em apresentar aludidos dados 
processuais se constituir recusa injustificada a participar da Audiência de Conciliação 
Não Presencial ora designada; fato que não impedirá a realização dela no dia e horário 
designados e, configurada sua recusa e a ausência na mesma, será proferida sentença 
com julgamento antecipado do mérito, reconhecendo a revelia e presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela parte Autora, conforme arts. 18, § 1º, 
20 e 23, da Lei nº 9.099/95, enunciados FONAJE nº 20 e 78 e arts. 6º e 77, IV e V, do 
CPC.
Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.S
Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>S

Manaus (AM), 17 de março de 2021.
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CERTIDÃO AUTOMÁTICA
INTIMAÇÃO/CITAÇÃO ELETRÔNICA

Manaus / 3ª Vara do Juizado Especial Cível
Autos nº 0627242-59.2021.8.04.0001

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/PROC 
Requerente: João Kennedy de Lima Marques 
Requerido : Tania Maria Mussa 

CERTIFICA-SE que, nesta data, transcorreu o prazo de leitura 
no Portal Eletrônico do ato de intimação/citação abaixo:

Destinatário do ato: Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.

Teor do ato: Fica V.Sa. Intimada para: 1) participar da Audiência de Conciliação Não 
Presencial, da 3ª Vara do Juizado Especial Cível, a ser realizada por meio do aplicativo 
Whatsapp, designada para 15/07/2021 às 09:30h. Assim, fica também V. Sa. Intimada e 
ciente que em aludida data e hora, a sua participação em aludida Audiência Não 
Presencial será integrada por comunicação de mensagem instantânea para número do 
whatsapp do preposto nomeado e para o do patrono constituído; 2) no prazo de 10 (dez) 
dias de sua intimação, obrigatoriamente indicar o número de telefone celular com o 
aplicativo WhatsApp do Preposto/Representante legal indicado para o ato da audiência 
e o do Advogado constituído, sob pena da sua inércia em apresentar aludidos dados 
processuais se constituir recusa injustificada a participar da Audiência de Conciliação 
Não Presencial ora designada; fato que não impedirá a realização dela no dia e horário 
designados e, configurada sua recusa e a ausência na mesma, será proferida sentença 
com julgamento antecipado do mérito, reconhecendo a revelia e presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela parte Autora, conforme arts. 18, § 1º, 
20 e 23, da Lei nº 9.099/95, enunciados FONAJE nº 20 e 78 e arts. 6º e 77, IV e V, do 
CPC.

Manaus (AM), 17 de março de 2021.

Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.
Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0627242-59.2021.8.04.0001
Foro:  Capital - Fórum de Manaus
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 
Data da intimação:  17/03/2021 13:43
Prazo:  0 dias
Intimado:  Facebook Serviços Online do Brasil Ltda
Teor do Ato:  Fica V.Sa. Intimada para: 1) participar da Audiência de
Conciliação Não Presencial, da 3ª Vara do Juizado Especial Cível, a ser realizada
por meio do aplicativo Whatsapp, designada para 15/07/2021 às 09:30h. Assim,
fica também V. Sa. Intimada e ciente que em aludida data e hora, a sua
participação em aludida Audiência Não Presencial será integrada por
comunicação de mensagem instantânea para número do whatsapp do preposto
nomeado e para o do patrono constituído; 2) no prazo de 10 (dez) dias de sua
intimação, obrigatoriamente indicar o número de telefone celular com o
aplicativo WhatsApp do Preposto/Representante legal indicado para o ato da
audiência e o do Advogado constituído, sob pena da sua inércia em apresentar
aludidos dados processuais se constituir recusa injustificada a participar da
Audiência de Conciliação Não Presencial ora designada; fato que não impedirá a
realização dela no dia e horário designados e, configurada sua recusa e a
ausência na mesma, será proferida sentença com julgamento antecipado do
mérito, reconhecendo a revelia e presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela parte Autora, conforme arts. 18, § 1º, 20 e 23, da Lei nº
9.099/95, enunciados FONAJE nº 20 e 78 e arts. 6º e 77, IV e V, do CPC.
 
 

Manaus, 17 de Março de 2021

ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 18/03/2021 17:46 
 Certidão - Processo 0627242-59.2021.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0081/2021,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   18/03/2021.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 22/03/2021. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Wanderson Oliveira Freire Albertino (OAB 12862/AM)  0  22/03/2021 

           Teor   do   ato:   "Intimo   V.Sa.   para:   1)   participar   da   Audiência   de   Conciliação   Não   Presencial,   da   3ª   Vara   do 
 Juizado   Especial   Cível,   a   ser   realizada   por   meio   do   aplicativo   Whatsapp,   designada   para   15/07/2021   às   09:30h. 
 Assim,   fica   também   V.   Sa.   Intimada   e   ciente   que   em   aludida   data   e   hora,   a   sua   participação   em   aludida   Audiência 
 Não   Presencial   será   integrada   por   comunicação   de   mensagem   instantânea   para   o   número   do   seu   whatsapp   e 
 para   o   do   patrono   constituído;   2)   no   prazo   de   10   (dez)   dias   de   sua   intimação,   obrigatoriamente   Apresentar   por 
 petição   nos   autos   a   informação   do   seu   número   de   whatsapp   e   do   patrono   constituído,   sob   pena   de   sua   inércia   em 
 apresentar   aludidos   dados   processuais   se   constituir   recusa   injustificada   a   participar   da   Audiência   de   Conciliação 
 Não   Presencial   designada;   fato   que   não   impedirá   a   realização   dela   no   dia   e   horário   designados   e,   configurada   sua 
 recusa   e   a   ausência   na   mesma,   o   processo   será   de   plano   extinto   por   sentença,   conforme   arts.   23   e   51,   I,   da   Lei   nº 
 9.099/95, enunciado FONAJE nº 20 e arts. 6º e 77, IV e V, do CPC." 

           Manaus, 18 de março de 2021. 
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Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 
Av. Paulista 2421 8º andar  CEP 01311-300  São Paulo  SP 
T 11 3291-1000  F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DO JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO DO AMAZONAS. 
 
 
 
 
 
 
 

Autos nº. 0627242-59.2021.8.04.0001 

Ação de Obrigação de Fazer com pedido de Tutela de Antecipada cumulada com 

Indenizatória por Danos Morais. 

 
FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. (“Facebook Brasil”), 

sociedade limitada, regularmente inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.347.016/0001-17, com 
sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, n° 
700, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04542-000, por seus advogados, nos autos da Ação de 
Obrigação de Fazer com pedido de Tutela de Antecipada cumulada com 
Indenizatória por Danos Morais, ajuizada por JOÃO KENNEDY DE LIMA MARQUES 
(“Autor”), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção ao ato 
ordinatório de fls. 43/44 dos autos, fornecer número de telefone celular do aplicativo 
WhatsApp, bem como o endereço de e-mail, para realização de audiência por 
videoconferência designada para 15/07/2021 às 09h30.  
 

 
• Advogado: 

Antônio Lúcio Pantoja Júnior 
OAB/AM 8111 
Telefone: (92) 99240-3588 
E-mail: antonio@mlplaw.com.br 

 
 

• Preposto: 
Jorge Henrique Silva de Melo 
Telefone (92) 98475-7596. 
CPF: 985.948.502-04 
E-mail: jorge@mlplaw.com.br 
 
 
1. Outrossim, requer a juntada dos inclusos documentos de representação, bem como 

que todas as intimações ou notificações decorrentes dos atos praticados neste feito sejam 

realizadas exclusivamente em nome dos patronos Celso de Faria Monteiro, inscrito na 
OAB/AM sob o nº A1080, sob pena de nulidade, nos termos do artigo 272, § 5º, do 

Código de Processo Civil. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

De São Paulo para Manaus, 30 de março de 2021. 

 

Celso de Faria Monteiro 
OAB/AM n.º A1080 
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extra", para no Foro em geral, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, por mais especial que seja, 

inclusive Justiça do Trabalho e Juntas de Conciliação e Julgamento, mover quaisquer ações e defendê-la 

nas contrárias seguindo umas e outras até final decisão, acordar, discordar, discutir, deliberar, transigir, 

exigir e/ou desistir, firmar compromissos ou acordos, receber, efetuar levantamentos e depósitos judiciais, 

dar quitação, receber citações e intimações judiciais ou extrajudiciais, juntar provas e demais documentos, 

bem como representá-la perante quaisquer pessoas, incluindo pessoas jurídicas de direito público, seus 

órgãos, ministérios, desdobramentos e repartições de qualquer natureza; assim como praticar todos os 

demais atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato. O presente mandato terá validade a partir 

desta data até 16 de abril de 2021. 

 

São Paulo, 03 de junho de 2020. 

 

Diego Costa Spinola 
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Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 

Av. Paulista 2421 8 º andar  CEP 01311-300  São Paulo  SP 
T 11 3291-1000  F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 
 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Substabeleço, COM reserva de iguais poderes, nas pessoas de CELSO DE FARIA 

MONTEIRO, inscrito na OAB/SP sob o n.º 138.436 e no C.P.F./M.F. sob o n.º 

182.328.128-18; JANAÍNA CASTRO FÉLIX NUNES, inscrita na OAB/SP sob o n.º 

148.263 e no C.P.F./M.F. sob o n.º 163.236.078-08; CARINA BABETO, inscrita na 

OAB/SP sob o n.º 207.391 e no C.P.F./M.F. sob o n.º 282.598.048-08; RODRIGO 

MIRANDA MELO DA CUNHA, inscrito na OAB/SP sob o n.º 266.298 e no C.P.F./M.F. 

sob o n.º 303.293.348-08; NATALIA TEIXEIRA MENDES, inscrita na OAB/SP sob 

o n.º 317.372 e C.P.F./M.F. sob o n.º 368.964.748-74; PRISCILA ANDRADE, 

inscrita na OAB/SP sob o n.º 316.907 e CPF sob o n° 342.331.768-06; PRISCILA 

PEREIRA SANTOS, inscrita na OAB/SP sob o n.º 310.634 e C.P.F./M.F. sob o n.º 

323.769.778-86; SÍLVIA MARIA CASACA LIMA, inscrita na OAB/SP sob o n.º 

307.184 e C.P.F./M.F. sob o n.º 160.393.988-17 e JÉSSICA LONGHI, inscrita na 

OAB/SP sob o n.º 346.704 e C.P.F./M.F. sob o n.º 356.159.048-95, todos integrantes 

de TOZZINI, FREIRE, TEIXEIRA e SILVA ADVOGADOS, sociedade de advogados 

inscrita na OAB/SP sob o n.º 307, fls. 388 e 389, livro 2, em 13/09/76, com escritório 

na Avenida Paulista n.º 2421, 8º andar, São Paulo, SP, os poderes que me foram 

outorgados por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. (“FACEBOOK 

BRASIL”), para o fim de representá-lo em Juízo ou fora dele, mediante atuação 

conjunta e/ou isolada, independentemente da ordem de nomeação, outorgando-lhes 

os poderes da cláusula “ad judicia” e “ad judicia et extra”,  para, em Juízo, Instância 

ou Tribunal, propor contra quem de direito, as ações competentes e defender a 

Outorgante nas contrárias, conferindo-lhes, ainda poderes especiais para reconhecer 

a procedência do pedido, renunciar ao direito que se funda a ação, confessar, desistir, 

transigir, substabelecer, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, 

nomear prepostos, realizar levantamentos de valores em nome da Outorgante, assim 

como praticar todos os demais atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 

O presente mandato terá validade a partir desta data até 16 de abril de 2021. 

 

São Paulo, 03 de junho de 2020. 

 

Diego Costa Spinola 

OAB/SP 296.727 
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Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 
Av. Paulista 2421 8 º andar  CEP 01311-300  São Paulo  SP 
T 11 3291-1000  F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 

 

S U B S T A B E L E C I M E N T O 

 

                                     Substabeleço, com reservas de iguais, a Doutores (a) 

ANTÔNIO LÚCIO PANTOJA JÚNIOR, OAB/AM 8111, telefone: 92 99240-3588, 

antonio@mlplaw.com.br, poderes ad judicia que me foram outorgados pela 

Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., para o fim de promover as medidas 

judiciais cabíveis nos autos do processo nº 0627242-59.2021.8.04.0001, em trâmite 

perante o(a) 3ª Vara Cível da Comarca de Manaus/AM, que lhe move João 

Kennedy de Lima Marques, podendo o ora constituído praticado todos os atos 

jurídicos necessários, especialmente para apresentar contestações em geral, 

representando o mandante perante qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, transigindo, 

desistindo, firmando acordos e compromissos, recebendo e dando quitação. 

  

São Paulo, 29 de Março de 2021. 
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Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 
Av. Paulista 2421 8 º andar  CEP 01311-300  São Paulo  SP 
T 11 3291-1000  F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 

CARTA DE PREPOSIÇÃO 

 

Pela presente, nomeamos e constituímos nosso preposto, o Sr.(a) Jorge Henrique 

Silva de Melo, CPF n. 985.948.502-04, Telefone (92) 98475-7596, 

jorge@mlplaw.com.br, outorgamos poderes para representar Facebook Serviços 

Online do Brasil Ltda., na audiência designada nos autos do Processo n.º 0627242-

59.2021.8.04.0001, que lhe move João Kennedy de Lima Marques,  em trâmite 

perante o(a) 3ª Vara Cível da Comarca de Manaus/AM, podendo prestar 

depoimento, fazer acordos, receber e dar quitação, enfim, praticar todos os atos para o 

bom e fiel desempenho da representação ora outorgada, na mencionada demanda. 

  

 
 

                           São Paulo, 29 de Março de 2021.                                                       
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Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861  

Tel.: (92) 99462.8994  

 E-mail: maruskasoares@gmail.com  

Rua Professor João Liberal, 1026, Japiim - Manaus/AM 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO 

DO AMAZONAS. 

 

Autos nº. 0627242-59.2021.8.04.0001 

 

TÂNIA MARIA MUSSA, brasileira, viúva, aposentada, RG nº 0346320-6,  inscrita 

no CPF sob o nº 145.877.853-34, sem endereço eletrônico, residente e domiciliada 

rua Leovegildo Coelho, nº 80, Centro, por sua advogada, nos autos da Ação de 

Obrigação de Fazer com pedido de Tutela de Antecipada cumulada com 

Indenizatória por Danos Morais, ajuizada por JOÃO KENNEDY DE LIMA 

MARQUES, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, fornecer 

número de telefone celular do aplicativo WhatsApp, bem como o endereço 

de e-mail, para realização de audiência por videoconferência designada para 

15/07/2021 às 09h30.  

Advogada: Maruska Soares Affonso  Requerida: Tânia Maria Mussa 

Telefone: (92) 99462-8993   Telefone: (92) 99326-1399 

E-mail: maruskasoares@gmail.com  E-mail: não possui 

CPF: 145.877.853-34 

Manaus, 28 de maio de 2021. 

Maruska Soares Affonso 

OAB/AM n.º 14.861 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

Comarca de Manaus
Juízo de Direito da 3ª Vara do Juizado Especial Cível

CERTIDÃO
Processo n°:0627242-59.2021.8.04.0001
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível/PROC
Requerente:João Kennedy de Lima Marques
Requerido:Tania Maria Mussa

Certifico, para os devidos fins, que nesta data a parte Requerente informou o 

número de contato de whatsapp no qual irá participar da audiência pautada para o dia 15/07/2021 às 

09:30h.

Whatsapp do Requerente: (92) 99136-0036;

Whatsapp do advogado do Requerente: (92) 98274-6262;

O referido é verdade e dou fé.

Manaus, 08 de julho de 2021.

Juliana Silva Soares
Diretora de Secretaria

fls. 75



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DO 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS, ESTADO DO 
AMAZONAS. 

 

 

 

 

Autos nº 0627242-59.2021.8.04.0001 

 

 

 

 

João Kennedy de Lima Marques, devidamente qualificado nestes autos, 
vem, perante Vossa Excelência, apresentar contatos telefônicos para realização de 
audiência por meio de mensagem, pautada para o dia 15/07/2021 às 09:30h. 

 

Wanderson Oliveira Freire Albertino – Advogado, nº 92 98274-6262 

João Kennedy de Lima Marques – Autor, nº 92 99136-0036 

 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

Manaus-AM, 08 de julho de 2021. 

Wanderson Oliveira Freire albertino 
Advogado – OAB/AM 12862. 
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Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 
Av. Paulista 2421 8 º andar CEP 01311-300 São Paulo SP 
T 11 3291-1000 F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DO JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO DO AMAZONAS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Autos n.º 0627242-59.2021.8.04.0001. 
Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada cumulada com Indenizatória 
por Danos Morais. 
 

FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA. (“Facebook Brasil”), já 
qualificado, por seus advogados, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer com 
Pedido de Tutela Antecipada cumulada com Indenizatória por Danos Morais, que 
lhe move JOÃO KENNEDY DE LIMA MARQUES (“Autor”), vem, respeitosa e 
tempestivamente1, à presença de Vossa Excelência, apresentar a sua 
 

CONTESTAÇÃO 

 
nos termos dos artigos 335 e seguintes do Código de Processo Civil, bem como dos artigos 
30 e seguintes da Lei nº 9.099/95, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 
 
I - RESUMO DA LIDE. 
 
1. Trata-se da ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de antecipada cumulada 
com indenizatória por danos morais proposta por João Kennedy de Lima Marques  
(“Autor”) em face de Tânia Maria Mussa (Corré”) e Facebook Serviços Online do Brasil 
Ltda. (“Facebook Brasil”). 
 
2. Em síntese, alega que era presidente da ONG Anjos da Rua e que foi eleito Vereador, 
com foco na proteção de animais e meio ambiente. 
 
3. Aduz que a Corré Tânia, derrotada nas eleições, estaria veiculando conteúdos de teor 
ofensivo ao seu desfavor no serviço Facebook, inclusive citando seu nome, através do 
perfil localizado sob a URL 
https://www.facebook.com/profile.php?id=100013177591832, causando-lhe prejuízos. 
4. Alega que a Corré também seria demandada em outras ações judiciais por veicular 

 
1 Conforme se infere dos autos, o Facebook Brasil foi citado e intimado a comparecer à audiência de conciliação 
a ser realizada no dia 15/07/2021 (quinta-feira), oportunidade que este Réu poderá apresentar sua defesa. Daí 
incontestável a tempestividade da presente. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7D

B
E

B
07

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
E

LS
O

 D
E

 F
A

R
IA

 M
O

N
T

E
IR

O
 e

 tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

4/
07

/2
02

1 
às

 1
3:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
21

60
59

86
79

8 
   

 .

fls. 77



 

2 

conteúdos ofensivos na internet. 
 
5. Assim, requer a concessão da tutela antecipada para que o Facebook Brasil seja 
compelido a (i) remover integralmente as publicações veiculadas pela Corré, indicando 
apenas a URL genérica do perfil 
https://www.facebook.com/profile.php?id=100013177591832; (ii) seja a Corré 
compelida a se abster de realizar novas publicações com seu nome ou referências ao 
Autor;  (iii) seja o Facebook Brasil compelido a fornecer de todas as informações atinentes 
ao usuário da Corré, constantes em seu registro, como dados cadastrais e registros de 
acesso.  
 
6. No mérito, requer a procedência dos pedidos com a confirmação da tutela 
antecipada; (iv) a condenação ao pagamento de indenização por danos morais no valor 
de R$30.000,00 (trinta mil reais); (v) retratação nos mesmos moldes da postagem 
veiculada pela Corré e (vi) inversão do ônus da prova. 
 
7. O Autor traz prints dos conteúdos, desacompanhados das respectivas URLs. 
 
8. A apreciação da tutela de urgência foi postergada. 
 
9. A audiência conciliatória virtual foi designada para o dia 15/07/2021, às 09h30min. 
 
10. Diante disso, passa o Facebook Brasil a apresentar sua defesa, pelas razões de fato 
e de direito a seguir articuladas. 
 
II - ESCLARECIMENTOS INICIAIS SOBRE O SERVIÇO FACEBOOK, O SERVIÇO 
FACEBOOK SEU PROVEDOR DE APLICAÇÕES E O FACEBOOK BRASIL. 
 
11. Um breve esclarecimento é necessário, Excelência, no sentido de que o Facebook 
Brasil é uma empresa brasileira, constituída e existente de acordo com as leis do nosso 
País, domiciliada única e exclusivamente no Brasil, que se dedica à prestação de serviços  
relacionados à locação de espaços publicitários, à veiculação de publicidade, ao suporte 
de vendas, além de outras atividades descritas em seu contrato social. As operações dos 
serviços Facebook e Facebook, por outro lado, não fazem parte das atividades do 
Facebook Brasil, que possui atuação comercial distinta e que não se confunde com a 
gestão de tais serviços. 
 
12. O serviço Facebook, disponível em http://www.facebook.com e no aplicativo 
Facebook para dispositivos móveis, é fornecido pela empresa norte-americana Facebook, 
Inc. (o Provedor de Aplicações do Facebook, ou “Facebook, Inc.”), conforme mencionado 
nos Termos de Serviço do Facebook, disponíveis 
em https://www.facebook.com/legal/terms. 
 
13. Ademais, é de se esclarecer, Excelência, que o Facebook é serviço gratuito digital 
que permite aos seus usuários compartilhar fotografias e imagens, além de incrementá-
las e sofisticá-las por meio de uma grande variedade de filtros e efeitos que são 
disponibilizados aos seus usuários.  
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14. Ao apresentar esses esclarecimentos prévios, a intenção do Facebook Brasil não é 
se esquivar ao cumprimento de eventuais determinações deste Juízo, tampouco protelar 
o andamento do processo. Ao contrário, a sua única preocupação é esclarecer que 
quaisquer providências deferidas por este Juízo que exijam alguma ação nas plataformas 
devem ser sempre tomadas via Provedor, o único materialmente capaz e legalmente 
legitimado para adotar quaisquer providências relacionadas aos serviços Facebook e 
Facebook.  
 
15. Evidentemente, desde logo, o Facebook Brasil compromete-se a estabelecer o 
contato com a empresa responsável, informando-lhe acerca das ordens exaradas pelo 
Poder Judiciário, bem como mantendo este D. Juízo atualizado sobre o status do 
cumprimento eventuais providências ordenadas. Que reste claro, Excelência, que, embora 
seja inviável tomar providências diretas com relação aos serviços Facebook e Facebook, 
o Facebook Brasil coloca-se à disposição deste D. Juízo para solicitá-las ao Provedor de 
Aplicações dos respectivos serviços, no menor prazo possível, sempre que condizentes 
com a legislação aplicável. 
 
III - PRELIMINARMENTE. 
III.A - ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO FACEBOOK BRASIL. AUTOR TEM PLENA 
CIÊNCIA DA RESPONSÁVEL PELOS CONTEÚDOS RECLMADOS. CORRÉ QUE 
POSSUEM PLENA CAPACIDADE DE ATENDER OS ANSEIOS AUTORAIS. DA FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR NA QUEBRA DO SIGILO DE DADOS. 
 
16. Inicialmente, conforme consta da narrativa dos fatos, esta demanda decorre única 
e exclusivamente da conduta praticada pela Corré Tânia Maria que, segundo o próprio 
Autor, seria a responsável pela publicação dos conteúdos ofensivos ao seu desfavor.  
 
17. Insta salientar que a Corré Tânia, já devidamente qualificada nos autos, poderá 
providenciar a retirada de materiais eventualmente publicados em seu perfil no 
serviço Facebook  - e, estando identificada, não se justifica a quebra do sigilo de dados 
do usuário, tal como pretende o Autor. 
 
18. Ora Excelência, sob qualquer vértice, não há justificativa para a inclusão do Facebook 
Brasil no polo passivo da demanda. 
 
19. Neste passo, por qualquer ângulo que se analise os autos, deve-se frisar que o 
Facebook Brasil e/ou o Provedor de Aplicações do serviço Facebook não praticaram os 
atos apontados como ilícitos pelo Autor, sendo que a criação e veiculação dos 
conteúdos ofensivos foram atos praticados exclusivamente por terceiros 
usuários do serviço Facebook, sem qualquer participação ou controle2 por parte 
do Provedor de Aplicações do serviço Facebook e/ou do Facebook Brasil. 
 

20. Diz-se isso, pois, em muitas demandas judiciais o que se busca com a inclusão do 
Facebook Brasil no polo passivo são apenas dois objetivos legítimos: (i) a 
identificação de um determinado usuário para que aquele que tenha sido lesado possa 

 
2 Vale aqui lembrar que qualquer controle prévio do Provedor de Aplicações do serviço Facebook quanto ao 
conteúdo que os terceiros usuários disponibilizam no serviço Facebook configuraria censura, o que é vedado 
pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
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buscar sua reparação e (ii) a exclusão de algum conteúdo/conta que se entende ilegal e 
cujo responsável se desconhece e, portanto, não pode ser compelido a remover o 
conteúdo reclamados. 
 
21. No caso dos autos, verifica-se que o Autor tem plena ciência de quem é a 
responsável pelo ato que deu causa à presente demanda, qual seja, a Corré 
Tânia. 
 
22. Neste passo, se o ato que gerou o aborrecimento mencionado decorreu de conduta 
exclusiva de terceiro, de conhecimento do Autor, como pode querer não há razão para o 
ajuizamento de demanda judicial contra o Facebook. 
 
23. Ora, ante a patente desnecessidade de ajuizamento da presente demanda em face 
do Facebook Brasil destaca-se: o interesse processual – condição da ação prevista no 
artigo 17 do Código de Processo Civil – caracteriza-se pelo binômio necessidade e 
utilidade da via jurisdicional. Cândido Rangel Dinamarco esclarece que “Haverá o 
interesse processual sempre que o provimento jurisdicional pedido for o único caminho 

para tentar obtê-lo e tiver aptidão a propiciá-lo àquele que o pretende”. 
 

24. Nas palavras de VICENTE GRECO FILHO, “Para verificar se o autor tem interesse 
processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: para 

obter o que pretende o autor necessita a providência jurisdicional pleiteada?” . Ausente 
a necessidade da providência jurisdicional, inexiste interesse processual que 
justifique a tomada de providências – justamente o que ocorre nestes autos em 
relação ao Facebook Brasil.  
 
25. A necessidade caracteriza-se, pois, pela exigência da tutela jurisdicional como único 
meio capaz de satisfazer a pretensão autoral. Em outras palavras, significa que, sem o 
processo judicial, não se poderia alcançar o bem desejado. HUMBERTO THEODORO 
JÚNIOR ensina que: 
 

“(...) Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas 
especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do 
direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais 
outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (...).”  

 
26. Nesse sentido, ante o presente cenário bastaria que o Autor ajuizasse a ação somente 
em face da Corré responsável pelos conteúdos combatidos, haja vista que esta seria capaz 
de remover os conteúdos tidos por ofensivos, não dependendo de qualquer 
intervenção do Facebook Brasil, do Provedor de Aplicações do serviço Facebook 
e reforçando o entendimento de que apenas a Corré é legitimada para constar 
no polo passivo da presente demanda.  
 
27. Assim sendo, deve-se declarar a ilegitimidade de parte do Facebook Brasil para 
responder aos termos da presente demanda, devendo a presente demanda ser extinta 
nos termos do disposto no artigo 485, VI do Código de Processo Civil. 
 
28. Neste sentido, já assentou a vasta jurisprudência pátria que cabe ao usuário 
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responsável pelo ato, tomar as atitudes requeridas pela outra parte. Confira-se: 
 

 “A requerida Regiane não ficou satisfeita com o atendimento prestado pelo 
autor e, sendo os serviços médicos hodiernamente contratados por indicação, 
é comum o compartilhamento desse tipo de experiência (seja positiva ou 
negativa), e que foi feito sem qualquer extrapolação dos limites da crítica e da 
livre manifestação de pensamento. 
Nada obstante, a ré é categórica ao falar de seus sentimentos, ou seja, o foco 
da narrativa é a maneira como ela se sentiu, deixando claro que estava 
psicologicamente abalada e não foi atendida, em sua opinião, a contento, num 
momento de fortes dores após o parto de sua terceira filha. 
Assinala-se que, como bem salientou o magistrado em primeiro grau, os réus 
não podem ser responsabilizados por comentários lançados por terceiros na 
publicação por eles veiculada” (TJSP – 5ª Câmara de Direito Privado, Ap. 
nº 1106792-30.2015.8.26.0100, rel. Des. FÁBIO PODESTÁ, j. em 
8/2/2017, v.u.) (g.n.) 

 
"Mas o violador do direito não é a ré, mas a pessoa que efetivamente posta o 
conteúdo violador que, no caso em tela, não comporta dúvida. 
Assim, o que se pode ordenar aqui é a retirada da postagem, sendo que seu 
conteúdo é de responsabilidade de quem o postou e não da ré. 
Da mesma forma, impossível que se determine que a ré deixe de incluir em 
postagens por terceiros o nome do autor, cabendo a ela a obrigação apenas de 
fornecer os dados que possuir a respeito de quem postou as informações" (5ª 
Vara Cível de São Paulo, SP, Processo nº 1070403-17.2013.8.26.0100, 
Juiz MARCOS ROBERTO DE SOUZA BERNICCHI, j. em 14/1/2015) 

 
"(...) Em sua contestação o demandado FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO 
BRASIL LTDA levanta preliminar de ilegitimidade passiva a qual, de fato, 
merece ser acolhida.  
É possível ao autor identificar com clareza a pessoa que supostamente lhe 
causou o dano com a ofensa que teria sido proferida. E aqui não se trata de 
relação de consumo, em que incide a teoria da aparência ou mesmo a 
responsabilidade solidaria, sendo certo que qualquer discussão relativa à 
responsabilidade relacionada à postagem deve ser direcionada à pessoa que 
postou a publicação.  
(...) 
ANTE O EXPOSTO, atento a tudo que consta dos autos e com fundamento nos 
art. 186 do Código Civil e 487, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido 
constante na inicial para condenar O DEMANDADO GILSON JOSÉ JULIÃO a 
INDENIZAR A PARTE AUTORA POR DANOS MORAIS, arbitrados, conforme 
fundamentado anteriormente, em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
(...)  
Ademais, EXTINGO O FEITO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO com base no art. 
485, VI do Código de Processo Civil em relação ao demandado FACEBOOK 
SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA.". (Juizado Especial Cível da Comarca 
de Santa Cruz do Capibaribe, PE, Processo nº 0000554-
88.2016.8.17.8225, Juiz MOACIR RIBEIRO DA SILVA JÚNIOR, j. 
04/05/2017) 

 
29. Nesses termos, considerando os fatos narrados e o entendimento pacificado da 
jurisprudência pátria neste sentido, deverá ser proferida a extinção do processo sem 
julgamento de mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI do Código de Processo Civil, 
com relação ao Facebook Brasil, pois não tem qualquer relação com a lide, haja vista que 
a controvérsia ora travada se limita apenas entre o Autor e a Corré Tânia. 
IV - MÉRITO. 
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IV.A - NECESSIDADE DE JUÍZO DE VALOR PELO PODER JUDICIÁRIO E ORDEM 
JUDICIAL ESPECÍFICA PARA COMPELIR O PROVEDOR DE APLICAÇÃO A EXCLUIR 
MATERIAL EVENTUALMENTE CONSIDERADO ILEGAL NO SERVIÇO FACEBOOK. 
ARTIGO 19, CAPUT E § 1.º, DO MARCO CIVIL DA INTERNET E JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
 
30. Como se extrai da emenda à inicial, o Autor pretende seja o Facebook Brasil 
compelido a remover a “publicação” ofensiva ao seu desfavor que teria sido veiculada 
pela Corré Tânia através do seu perfil no serviço Facebook, indicando a URL genérica 
deste https://www.facebook.com/profile.php?id=100013177591832. 
 
31. Em primeiro lugar, frisa-se que quaisquer providências atinentes à presente demanda 
podem e devem ser adotadas exclusivamente pela Corré Tânia, apontada como 
responsável pelo suposto ilícito. 

 
32. Ainda, cabe dizer que a única URL indicada aos autos pelo Autor refere-se à uma URL 
genérica de perfil, deixando de indicar as URLs específicas dos conteúdos combatidos. 
 
33. Deste modo, cumpre dizer, na hipótese de existirem conteúdos desabonadores ao 
Autor no serviço Facebook, se faz necessária a indicação das respectivas URLs  – 
endereços eletrônicos –, para que após juízo de valor e eventual ordem judicial, se tenha 
condições de adotar as providências pertinentes, com amparo ao disposto no artigo 19, 
§ 1.º do Marco Civil da Internet e da consolidada jurisprudência do STJ. 
 
34. Explica-se. 
 
35. Pelos termos da Lei 12.965/2015, popularmente conhecida como "Marco Civil 
da Internet", os provedores de aplicações de internet (dentre eles o serviço Facebook), 
só podem ser compelidos a providenciar a remoção de conteúdos/comentários existentes 
em seus respectivos websites, mediante ordem judicial específica, que individualize 
o conteúdo/conta por intermédio da URL3. 
 
36. Em linhas gerais, esse diploma objetivou assegurar mais uma vez os princípios 
constitucionais da liberdade de expressão e da inviolabilidade e do sigilo das 
comunicações, condições sine qua non para que o usuário possa exercer plenamente seu 
direito de acesso à internet. 
 
37. Seguindo esses preceitos, o art. 19 do Marco Civil da Internet estabelece que os 
provedores de aplicações de internet (como o serviço Facebook), além de não serem 
responsáveis civilmente por danos decorrentes de conteúdo/contas gerados por terceiros, 
somente poderão compelidos a excluir de seus serviços qualquer 
conteúdo/conta mediante ordem judicial específica: 
 

“Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir 
a censura, o provedor de aplicações de internet somente poderá ser 

 
3 Já se tornou absoluto consenso social e jurídico que a URL (“Universal Resource Locator”, que em português 
poderia ser livremente traduzido como “Localizador Universal de Recursos”) funciona como se fosse o RG de 
determinado conteúdo na internet. É o único dado capaz de identificar, com exatidão, um conteúdo, 
dentre os bilhares de conteúdos que são inseridos na internet e até mesmo em uma con ta específica. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7D

B
E

B
07

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
E

LS
O

 D
E

 F
A

R
IA

 M
O

N
T

E
IR

O
 e

 tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

4/
07

/2
02

1 
às

 1
3:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
21

60
59

86
79

8 
   

 .

fls. 82



 

7 

responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por 
terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, 
no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas 
as disposições legais em contrário. 
 
§ 1o A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de 
nulidade, identificação clara e específica do conteúdo apontado como 
infringente, que permita a localização inequívoca do material”.  

 
38. Ao exigir uma ordem judicial específica – isto é, com a indicação da URL do 
conteúdo/comentário que se pretende a remoção -, o legislador brasileiro, após um 
amplo processo legislativo ocorrido no Congresso Nacional e que contou com a 
participação de vários entes da sociedade, reconheceu e positivou que aos provedores de 
aplicação de internet, não compete à árdua e subjetiva missão de reputar aleatoriamente 
o que eventualmente seja ilegal em seu serviço. 
 
39. Isto porque, o Provedor de Aplicações do serviço Facebook apenas possui 
competência para analisar conteúdos sob a ótica de eventual violação de termos de 
serviço4. Logo, se faz necessária a indicação clara e precisa do endereço eletrônico no 
material que se reclama para que haja efetiva análise pelo  Poder Judiciário, que é o 
único competente para proceder juízo de valor quanto à ilicitude ou não de 
determinado conteúdo frente ao ordenamento legal, assim como no caso em 
testilha. 
 
40. Aliás, sem este juízo de valor exclusivo do Poder Judiciário, há perigo de se excluir 
conta (grupo, página e/ou perfil) e/ou conteúdos lícitos em violação ao direito 
de terceiros usuários, sendo essa também uma preocupação legítima do serviço 
Facebook. 
 
41. Desta feita, tendo em vista que nos termos da legislação vigente 
(Lei n° 12.965/2014), resta demonstrado que não cabe ao Facebook realizar juízo de 
valor sobre conteúdos/contas veiculados no serviço, sob pena de claríssima censura 
prévia e usurpação de atribuição exclusiva do Poder Judiciário em avaliar o que 
é ou não ilegal. 
 
42. Logo, conclui-se que dentro desse contexto é que se encontra o crucial artigo 19, 
caput e § 1º que impõe como condições necessárias à remoção de conteúdo/conta na 
internet: (i) a existência de decisão judicial prévia; e (ii) a identificação clara e 
inequívoca do conteúdo, ou seja: mediante ordem judicial específica, que 
individualize inequivocamente o material combatido por intermédio das URLs. 
 
43. Ciente de todas essas particularidades técnicas, o legislador brasileiro, após 
exaustivos debates no bojo da promulgação do Marco Civil da Internet, optou, na referida 
lei, pela adoção da URL (“Uniform Resource Locator”, ou seja, o endereço na página na 
Internet) como ferramenta para identificação de conteúdo. 
 
44. Assim, na internet, a “identificação clara e específica do conteúdo apontado como 

 
4 https://www.facebook.com/terms  
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infringente, que permita a localização inequívoca do material”, deve, obrigatoriamente, 
corresponder à URL5 (ou hyperlink), tal como mencionado na própria exposição de 
motivos do Projeto de Lei do Marco Civil da Internet, de autoria do Deputado Federal 
ALESSANDRO MOLON. Confira-se:  
 

Mantivemos, igualmente, a determinação de que tal ordem judicial deva 
identificar clara e especificamente o conteúdo apontado como infringente, com 
o objetivo de evitar decisões judiciais genéricas que possam ter efeito 
prejudicial à liberdade de expressão, como, por exemplo, o bloqueio de um 
serviço inteiro – e não apenas do conteúdo infringente. Evita-se, assim, que 
um blog, ou um portal de notícias, seja completamente indisponibilizado por 
conta de um comentário em uma postagem, por exemplo. 
Evitam-se também ordens genéricas de supressão de conteúdo, com a 
obrigação de que a ordem judicial indique de forma clara e específica 
o conteúdo apontado como infringente, de forma a permitir a 
localização inequívoca do material – ou seja, há a necessidade de se 
indicar o HYPERLINK ESPECÍFICO RELACIONADO AO MATERIAL 
CONSIDERADO INFRINGENTE. Nesse aspecto, fizemos ainda constar 
expressamente do início do dispositivo que esta salvaguarda tem o intuito de 
assegurar a liberdade de expressão e de impedir a censura, explicitando a 
preocupação da manutenção da Internet como um espaço de livre e plena 
expressão. Também enfatizamos que a responsabilidade de que trata o caput 
do artigo tem natureza civil. (...) (Disponível em 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=12
40240&filename=Tramitacao-PL+2126/2011, p. 45 - sem ênfase no original) 

 
45. A explicação fornecida pelo Deputado Molon é, de fato, suficiente para a compreensão 
do espírito do art. 19 do Marco Civil, e de seu parágrafo primeiro: por “ identificação clara 

e específica do conteúdo apontado como infringente”, o legislador quis dizer o link do 
conteúdo na internet – ou seja, sua URL. 
 
46. Ademais, já se tornou absoluto consenso social e jurídico que a URL (“Universal 
Resource Locator”, que em português poderia ser livremente traduzido como “Localizador 
Universal de Recursos”) funciona como se fosse o RG de determinado conteúdo na 
internet. É o único dado capaz de identificar e localizar, com exatidão, um 
conteúdo, dentre os bilhares de conteúdos que são inseridos na internet e até mesmo em 
uma conta específica. 
 
47. Sem o endereço eletrônico (URL) específico, é impossível localizar com absoluta 
certeza – e total segurança jurídica – um determinado post na rede mundial de 
computadores. 
 
48. E isso ocorre pela própria natureza livre e dinâmica da rede mundial de 
computadores, na qual a cada segundo são alterados dados e conteúdos, seja por nova 
inclusão, seja por exclusão, seja mesmo pela edição do seu texto. A mera fotografia ou 
print de um conteúdo em um dado momento, pode não mais ser obtida no 
segundo seguinte se considerada a possibilidade efetiva daquele conteúdo ser 
modificado.  
 

 
5 URL - Uniform Resource Locator é um formato universal de designação de um recurso na Internet, como um 
site. Por exemplo: https://www.tozzinifreire.com.br/. O URL permite a identificação exata do local onde se 
encontra disponibilizado determinando conteúdo na Internet. 
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49. Deste modo, consigna-se que para localização dos endereços eletrônicos (URLs) de 
conteúdo é preciso clicar com o cursor em cima do link que identifica o momento da 
publicação (logo abaixo do nome do perfil ou página), como no exemplo abaixo: 
 

 
 

 
 

50. No exemplo destacado acima, portanto, a URL específica é a seguinte: 
https://www.facebook.com/MarketingJonDoe/photo/102823837389752. 
 
51. Para corroborar com o quanto alegado, mencione-se o fato de que o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, à luz da Lei 12.965/2014 - Marco Civil da Internet - 
recentemente já declarou a necessidade da indicação da URL de forma inequívoca 
para que os provedores de aplicações de internet possam tomar quaisquer 
providências. 
 
52. O primeiro desses julgados ocorreu quando do julgamento do Recurso Especial 
n.º 1.274.971, Rel. Min. João Otávio Noronha, julgado em 19/03/2015, sumariza a 
correta tese que aqui se defende: 
 

DIREITO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVEDOR DE 
BLOGs. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. INFORMAÇÃO DO URL PELO 
OFENDIDO. 
(...) 
2. Se em algum blog for postada mensagem ofensiva à honra de 
alguém, o interessado na responsabilização do autor deverá indicar o 
URL das páginas em que se encontram os conteúdos consideradas 
ofensivos. Não compete ao provedor de hospedagem de blogs localizar 
o conteúdo dito ofensivo por se tratar de questão subjetiva, cabendo 
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ao ofendido individualizar o que lhe interessa e fornecer o URL. Caso 
contrário, o provedor não poderá garantir a fidelidade dos dados requeridos 
pelo ofendido. 
(...) 
Ademais, impor ao Google a verificação, um a um, dos milhares e milhares de 
conteúdos veiculados diariamente na internet inviabilizaria seus serviços e 
constituiria uma determinação ilegal de poder para, a seu juízo, censurar os 
conteúdos. 
Essa questão interessa ao presente feito visto que não cabe ao Google 
localizar os artigos ofensivos à honra do ora recorrente, fazer juízo 
prévio para fornecer-lhe os dados requeridos, tais como IPs e outros. Cabe ao 
interessado informar o respectivo URL (Universal Resource Locator, 
isto é, localizador universal de recursos). Trata-se do endereço virtual 
ou eletrônico em que se encontram os artigos/posts cujo conteúdo se 
considera lesivo. 
(...) 
Dessa forma, sem a indicação específica dos URLs das páginas onde se 
encontra a mensagem considerada ofensiva, não é possível ao 
provedor de hospedagem de blogs localizar, com segurança, 
determinado post. (...) 

 
53. Como bem asseverou o I. Ministro quando da lavra do v. aresto, “(...) impor ao 

Google a verificação, um a um, dos milhares e milhares de conteúdos veiculados 

diariamente na internet inviabilizaria seus serviços e constituiria uma determinação ilegal 

de poder para, a seu juízo, censurar os conteúdos. Sem essa individualização, como já 

dito, a providência do Google se assemelharia a um rastreamento, ficando ao arbítrio do 

provedor o apontamento de interesses exclusivos do recorrente, podendo, inclusive, 

envolver terceiras pessoas com quem não tem relações algumas ou que não responsáveis 

pelo que pretende o recorrente”.  
 
54. A resposta que a Corte Superior deu para situação idêntica à enfrentada nos autos é 
clara, Excelência: não há dúvidas de que quando a lei fala em “ordem judicial específica” 
e de identificação “clara e específica”, ela quer dizer hyperlink do conteúdo específico, 
ou seja, seu endereço eletrônico próprio, particular. 
 
55. Ademais, em histórico julgado ainda mais recente, a Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça pacificou de uma vez por todas o tema da necessidade das URLs 
específicas. Confira-se trecho do acórdão do REsp 1.512.647: 
 

8. Quanto à obrigação de fazer – retirada de páginas da rede social indicada –
, a parte autora também juntou à inicial outros documentos que contêm, de 
forma genérica, URLs de comunidades virtuais, sem a indicação precisa 
do endereço interno das páginas nas quais os atos ilícitos estariam 
sendo praticados. Nessas circunstâncias, a jurisprudência da Segunda Seção 
afasta a obrigação do provedor, nos termos do que ficou decidido na Rcl 
5.072/AC, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/6/2014. 

 
56. O trecho do voto da I. Ministra Isabel Galloti exemplifica bem a questão enfrentada 
nos presentes autos: 
 

A necessidade de identificação específica do endereço em que está a ilicitude 
é, sem dúvida, relevante face à extensão do universo virtual. Neste ponto, 
cumpre fazer distinção entre URL e comunidade. A comunidade é um espaço 
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virtual geralmente destinado à discussão de determinado assunto, que tem um 
endereço geral, um URL, e vários outros endereços derivados (URL ́s) em que 
seus usuários se expressam. Podemos, para melhor entendimento, fazer 
analogia da comunidade com um prédio, que tem um endereço, mas para 
localizar com precisão um de seus apartamentos deve ser identificado também 
seu respectivo número. DESSE MODO, FICA CLARO QUE NÃO É POSSÍVEL 
A INDICAÇÃO DE ENDEREÇO GERAL DE COMUNIDADE PARA REMOÇÃO 
DE CONTEÚDO ILEGAL, MAS DE ENDEREÇO ESPECÍFICO EM QUE 
OCORREU A POSTAGEM, CONFORME A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. (g.n.) 

 
57. Esse julgado é perfeitamente claro para exemplificar a necessidade de URL 
específica: como bem asseverou a I. Ministra, “não é possível a indicação de endereço 

geral de comunidade para remoção de conteúdo ilegal, mas de endereço específico em 

que ocorreu a postagem, conforme a orientação jurisprudencial desta corte.”. 
 
58. Também é importante destacar o acórdão prolatado pelo Ilustre Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, nos autos do Recurso Especial n.º 1.568.935. Confira-se:  
 

RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E REPARAÇÃO CIVIL. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. PROVEDOR DE SERVIÇOS DE INTERNET. REDE SOCIAL 
"ORKUT". RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. CONTROLE EDITORIAL. 
INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO E NOTIFICAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE. ART. 
19, § 1º, DA LEI Nº 12.965/2014 (MARCO CIVIL DA INTERNET). INDICAÇÃO 
DA URL. MONITORAMENTO DA REDE. CENSURA PRÉVIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RESSARCIMENTO DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS. NÃO CABIMENTO. 
1. Cuida-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos 
morais e materiais, decorrentes de disponibilização, em rede social, de material 
considerado ofensivo à honra do autor. 
2. A responsabilidade dos provedores de conteúdo de internet em geral 
depende da existência ou não do controle editorial do material 
disponibilizado na rede. Não havendo esse controle, a 
responsabilização somente é devida se, após notificação judicial para 
a retirada do material, mantiver-se inerte. Se houver o controle, o 
provedor de conteúdo torna-se responsável pelo material publicado 
independentemente de notificação. Precedentes do STJ. 
3. Cabe ao Poder Judiciário ponderar os elementos da responsabilidade civil 
dos indivíduos, nos casos de manifestações de pensamento na internet, em 
conjunto com o princípio constitucional de liberdade de expressão (art. 220, § 
2º, da Constituição Federal). 
4. A jurisprudência do STJ, em harmonia com o art. 19, § 1º, da Lei nº 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet), entende necessária a 
notificação judicial ao provedor de conteúdo ou de hospedagem para 
retirada de material apontado como infringente, com a indicação clara 
e específica da URL - Universal Resource Locator . 
5. Não se pode impor ao provedor de internet que monitore o conteúdo 
produzido pelos usuários da rede, de modo a impedir, ou censurar 
previamente, a divulgação de futuras manifestações ofensivas contra 
determinado indivíduo. 
6. A Segunda Seção do STJ já se pronunciou no sentido de ser incabível a  
condenação da parte sucumbente aos honorários contratuais despendidos pela 
vencedora. 
7. Recurso especial provido. 

 
59. Ou seja, o I. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva reconhece como imprescindível 
a “notificação judicial ao provedor de conteúdo ou de hospedagem para retirada de 
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material apontado como infringente, com a indicação clara e específica da URL - 

Universal Resource Locator.” 
 
60. Para que não restassem mais controvérsias acerca da necessidade de indicação do 
endereço eletrônico (“URL”) do material considerado ilegal que se pretende a 
remoção, em recentíssimo julgamento do Recurso Especial n.º 1.629.255, a I. 
Ministra Nancy Andrighi deixa claro na fundamentação do acórdão de sua relatoria que  
“A necessidade de indicação do localizador URL não é apenas uma garantia aos 
provedores de aplicação, como forma de reduzir eventuais questões 

relacionadas à liberdade de expressão, mas também é um critério seguro para 

verificar o cumprimento das decisões judiciais que determinarem a remoção de 

conteúdo na internet”. Confira-se Ementa: 
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROVEDOR DE 
APLICAÇÃO. REDE SOCIAL. FACEBOOK. OBRIGAÇÃO DE FAZER. REMOÇÃO DE 
CONTEÚDO. FORNECIMENTO DE LOCALIZADOR URL. COMANDO 
JUDICIAL ESPECÍFICO. NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO DO REQUERENTE. 
MULTA DIÁRIA. OBRIGAÇÃO IMPOSSÍVEL. DESCABIMENTO. 
1. Ação ajuizada em 08/06/2015. Recurso especial interposto em 29/08/2016 
e atribuído a este gabinete em 28/09/2016. 
2. Esta Corte fixou entendimento de que “(i) não respondem objetivamente 
pela inserção no site, por terceiros, de informações ilegais; (ii) não podem ser 
obrigados a exercer um controle prévio do conteúdo das informações postadas 
no site por seus usuários; (iii) devem, assim que tiverem conhecimento 
inequívoco da existência de dados ilegais no site, removê-los imediatamente, 
sob pena de responderem pelos danos respectivos; (iv) devem manter um 
sistema minimamente eficaz de identificação de seus usuários, cuja efetividade 
será avaliada caso a caso”.  
3. Sobre os provedores de aplicação, incide a tese da responsabilidade 
subjetiva, segundo a qual o provedor de aplicação torna-se responsável 
solidariamente com aquele que gerou o conteúdo ofensivo se, ao tomar 
conhecimento da lesão que determinada informação causa, não tomar as 
providências necessárias para a sua remoção. 
4. Necessidade de indicação clara e específica do localizador URL do 
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene 
sua remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do 
requerente. Precedentes deste STJ. 
5. A necessidade de indicação do localizador URL não é apenas uma garantia 
aos provedores de aplicação, como forma de reduzir eventuais questões 
relacionadas à liberdade de expressão, mas também é um critério seguro para 
verificar o cumprimento das decisões judiciais que determinarem a remoção de 
conteúdo na internet. 
6. Em hipóteses com ordens vagas e imprecisas, as discussões sobre o 
cumprimento de decisão judicial e quanto à aplicação de multa diária serão 
arrastadas sem necessidade até os Tribunais superiores. 
7. O Marco Civil da Internet elenca, entre os requisitos de validade da 
ordem judicial para a retirada de conteúdo infringente, a “identificação 
clara e específica do conteúdo”, sob pena de nulidade, sendo 
necessária a indicação do localizador URL. 
8. Recurso especial provido.” (STJ – Resp n.º 1.629.255 - MG 
(2016/0257036-4); Min. Rel. Nancy Andrighi – Terceira Turma; 
Julgamento: 22/08/2017) (g.n.) 

  
61. Ainda, confira-se recente decisão publicada aos 12 de abril de 2019, proferida 
pela I. Ministra Maria Isabel Gallotti, da Quarta Turma do STJ, nos autos do 
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Agravo em Recurso Especial nº 1.426.540 - SP (2019/0004645-9): 
 

“(...) Verifica-se que o acórdão recorrido perfilhou entendimento em sentido 
oposto à jurisprudência desta Corte Superior, para a qual, após a instituição da 
Lei 12.965/2014 (marco da internet), não é possível a imposição de obrigação 
de remoção de conteúdo eletrônico ofensivo, sem a indicação do endereço da 
URL onde se encontra o respectivo conteúdo. 
(...) 
Em face do exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial 
para afastar a multa diária imposta em virtude do descumprimento da 
obrigação, ao passo que, determino o retorno dos autos à origem para que 
providencie a intimação da parte agravada no sentido de apresentar o endereço 
URL das páginas onde se encontram os conteúdos ofensivos apontados na 
Exordial, dando regular prosseguimento ao feito.” (STJ – 4ª Turma, ARESP 
nº 1426540/SP (2019/0004645-9), Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, j. 
em 9/4/2019) (g.n.)  

 
62.  E por fim, outra recentíssima decisão publicada em 26 de abril de 2019, 
decisão proferida pela Quarta Turma do STJ, em acórdão do Recurso Especial n.º 
1.735.779 – ES (2018/0088111-4), da lavra do I. Ministro Marco Buzzi: 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONSTITUCIONAL - LIBERDADE DE IMPRENSA - 
FACEBOOK - MATERIAIS APARENTEMENTE OFENSIVOS - RESTRIÇÃO PRÉVIA - 
IMPOSSIBILIDADE - RESGUARDO CONSTITUCIONAL DO ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO - INDICAÇÃO DE URL - DESNECESSIDADE - 
INTERPRETAÇÃO LITERAL DA LEI 12.965/2014, ART. 19, §1º - PRECEDENTES 
DESTA CORTE - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Conforme precedentes 
do STF, a censura prévia macula o Estado Democrático de Direito, sendo a 
liberdade de expressão esteio da democracia. 2. A interpretação literal da Lei 
12.965/2014, em seu art.19, §1º, não exige a indicação de per si de cada uma 
das URL's que possuam conteúdo, aparentemente, difamatório. 3. Recurso 
conhecido e parcialmente provido. (STJ – Resp 1.735.779 - ES 
(2018/0088111-4), Rel. Ministro Marco Buzzi, QUARTA TURMA, julgado 
em 24/04/2019; DJe 26/09/2019) 

 
63. Logo, para além da Terceira ou da Quarta Turmas do Superior Tribunal de Justiça, a 
Segunda Seção pacificou a tese defendida por este Réu desde o início da demanda a 
questão das URLs, portanto, tornou-se incontroversa. 
 
64. Logo, não há dúvidas que por disposição legal expressa do artigo 19, “caput” e § 
1.º da Lei 12.965/2014, a suspensão de conteúdos reputados como ilícitos ao 
ordenamento legal deve, necessariamente, ser precedida de juízo de valor do Poder 
Judiciário, bem como a ordem judicial deverá conter a indicação da localização 
de forma pontual do material que se quer remover do ambiente da internet, sob 
pena de nulidade da ordem exarada. 

 
65. Desse modo, o Facebook Brasil ressalta que somente estará compelido a remover 
conteúdos com a indicação de forma clara e específica a URL do material que pretende 
seja indisponibilizado, somada a eventual ordem judicial neste sentido, a fim de 
possibilitar o cumprimento de eventual obrigação pelo Provedor de Aplicações do serviço 
Facebook, nos termos do artigo 19, § 1º do Marco Civil da Internet, sob pena de configurar 
uma obrigação inexequível, nos termos dos artigos 497, 499 e 573, §1.º, do CPC. 
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IV.B - DA INEXISTÊNCIA DE ANONIMATO NO FACEBOOK. NECESSIDADE DE 
ORDEM JUDICIAL ESPECÍFICA QUE AUTORIZE O FORNECIMENTO DE DADOS. 
ART. 5º VIII, 10. §1º E 15 DA LEI Nº 12.965/2014 E ART. 5º, INCISOS X E XII, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 
66. Conforme se infere dos autos, o Autor pretende seja o Facebook Brasil compelido a 
fornecer “todas as informações atinentes aos perfis da Requerida constante nos registros 

do Facebook e capazes de auxiliar na identificação de outros usuários”. 
 
67. Ocorre que, conforme visto em preliminar, a Corré Tânia, através do perfil 
https://www.facebook.com/profile.php?id=100013177591832, apontada pelo Autor 
como responsável pela veiculação dos conteúdos combatidos (embora sem a indicação 
da URL específica destes), já está identificada nos autos. Assim, estando o usuário 
identificado, carece o Autor o interesse de agir no pedido de quebra do sigilo de dados. 
 
68. De todo modo, neste sentido, é importante destacar que para que ocorra a quebra 
de sigilo para fornecimento de dados, se faz necessária ordem judicial com a indicação 
específica da URL da conta que se pretende a quebra de dados. 
 
69. Isto porque, é necessária uma ordem judicial específica, com a indicação da 
respectiva URL que afaste a excepcionalidade do sigilo constitucionalmente protegido e 
indique os indícios de ilicitude - como determina o artigo 22, I, do MCI. 
 
70. De acordo com o ordenamento legal vigente, por razões legais de privacidade e 
intimidade, notadamente o sigilo constitucionalmente protegido, o Facebook Brasil está 
impedido de atualmente revelar informações eventualmente disponíveis de seus usuários 
sem que exista ordem judicial específica autorizando a quebra de sigilo de 
dados. 
 
71. Isto se dá pelo fato de que, em razão do caráter sigiloso de tais informações, 
protegidas constitucionalmente (5º, incisos X e XII da Magna Carta6) e pelo Marco Civil 
da Internet (Lei 12.965/2014 - artigos 7º, incisos III, 10, §1º e 15, §3º7), é necessária 

 
6 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo -se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;   (Vide Lei nº 9.296, de 1996) 
 
7 Art. 7o O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes 
direitos: 
III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por ordem judicial; 
Art. 10.  A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a aplicações de internet de que trata 
esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações privadas, devem atender à preservação 
da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas. 
§ 1o O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros mencionados 
no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras informações que possam contribuir 
para a identificação do usuário ou do terminal, mediante ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste 
Capítulo, respeitado o disposto no art. 7o. 
Art. 15.  O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade 
de forma organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso 
a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos 
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ordem judicial específica que autorize a exceção da violação a tais direitos e que 
permitiria a identificação de um usuário. 
 
72. E nesse sentido, o inciso I, do artigo 22 do Marco Civil da Internet8, determina que a 
quebra de sigilo de dados apenas poderá ser deferida quando restar demonstrado o 
cometimento de ato ilícito pelo usuário que se pretende a disponibilização dos dados a 
fim de identificá-lo. 
 
73. Referido dispositivo legal é claro ao deixar consignado que um dos requisitos para o 
pleito da quebra de sigilo de dados, seria a demonstração do cometimento de ato ilícito 
do usuário em específico, para que apenas assim se justifique o deferimento da medida 
excepcional. 
 
74. Ainda, esclarece-se também que o Marco Civil da Internet exige em seu já citado 
artigo 15 apenas a guarda dos dados de acesso, assim entendidos no artigo 5º, inciso 
VIII, como “o conjunto de informações referentes à data e hora de uso de uma 

determinada aplicação a partir de um determinado endereço de IP” aos provedores de 
aplicação de internet – como é o caso do Serviço Facebook - pelo período de 6 (seis) 
meses. 
 
75. E neste sentido, é importante ressaltar que o entendimento da jurisprudência do E. 
STJ ratifica o disposto na lei: de um lado, reafirma que os provedores de aplicações 
de internet devem apenas armazenar e fornecer IP e logs de acesso; de outro 
lado, rechaça constantemente quaisquer pedidos de condenação do Facebook 
Brasil à prestação de outros dados: 
 

“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROVEDOR RESPONSÁVEL PELA 
HOSPEDAGEM DO BLOG. DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO 
DE CADA USUÁRIO. DEVER. REGISTRO DO NÚMERO DE IP. SUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL”. (STJ - AREsp: 1256636 RS 
2018/0048098-0, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de 
Publicação: DJ 04/04/2018) 

 
76. Logo, conclui-se que, somente mediante ordem judicial com a indicação clara e 
precisa da URL do material de que se pretende o fornecimento de dados sigilosos, os 
quais o Facebook Brasil possui o dever legal de armazenar e são aptos à identificação 
pretendida, é que o Provedor de Aplicações do serviço Facebook verifica a disponibilidade 
ou não dos dados em seu sistema e apresenta-los. 

 
IV.C - PELA EVENTUALIDADE. DAS NEFASTAS CONSEQUÊNCIAS DA ATRIBUIÇÃO 

 
termos do regulamento. 
§ 3o Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser 
precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. 
 
8 Art. 22.  A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial cível 
ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o 
fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet. 
Parágrafo único.  Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena de 
inadmissibilidade: 
I - fundados indícios da ocorrência do ilícito; 
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AO FACEBOOK O DEVER DE RETRATAÇÃO/DIREITO DE RESPOSTA. 
PROVIDÊNCIA QUE DEVE SER TOMADA EXCLUSIVAMENTE PELA CORRÉ.  
 
77. Como mencionado, o Autor, além de requerer a remoção de conteúdos, sem a 
indicação das URLs dos materiais combatidos, requer também a “retratação nos 

mesmos moldes da postagem postadas pela Requerida”.  
 
78. Assim, o Facebook Brasil passa a expor os motivos pelos quais tal pretensão não 
poderia ser direcionada a este Réu. 

 
79. Em primeiro lugar, é necessário que se esclareça uma importantíssima premissa: 
não se contesta na presente defesa a existência ou não do direito de retratação.  
 
80. Em outras palavras, não é a intenção do Facebook Brasil discutir perante este D. Juízo 
se o Autor foi ou não ofendido, se a ele cabe ou não o direito de responder ou mesmo se 
estariam presentes as circunstâncias legais ensejadoras do direito de resposta. 
 
81. O Facebook Brasil respeita o exercício de direito de reposta quando praticado 
dentro dos limites legais e reconhece a sua importância para o próprio equilíbrio do 
estado democrático de direito. 
 
82. O que se discute no presente caso, na realidade, é o fato de que a obrigação de 
disponibilizar a resposta e/ou retratação deve ser atribuída à Corré, e não ao 
Facebook Brasil ou qualquer outro terceiro Provedor de Aplicações na Internet. 
 
83. Isto porque, diferentemente de mídias convencionais ou tradicionais, onde o direito 
a resposta, muitas vezes, depende da intervenção do próprio veículo em que a ofensa foi 
publicada, o serviço Facebook possui características próprias que conferem total 
autonomia ao usuário, possibilitando que ele próprio cumpra com seu dever de 
disponibilizar a resposta pela ofensa por si praticada. 
 
84. Explica-se: no serviço Facebook é o próprio usuário que detém o total controle e 
responsabilidade sobre sua página e/ou perfil, sendo ele o gestor absoluto daquele espaço 
e do conteúdo lá ofertado. 
 
85. É bem verdade que, em outros casos, por exemplo, quando alguém é ofendido em 
um artigo de jornal impresso, ou em uma entrevista concedida na televisão, o próprio 
ofensor nem sempre possui condições de se utilizar do mesmo espaço para a divulgação 
da resposta que lhe fora ordenada. O ofensor autor do artigo jornalístico ou aquele que 
concedeu a entrevista em vídeo não poderiam e nem teriam meios para obrigar o jornal 
ou a emissora de televisão a inserir a resposta pretendida por aquele que se sentiu 
ofendido. 
 
86. No serviço Facebook o que se dá é absolutamente o oposto. O usuário ofensor não 
apenas possui total controle sobre o espaço em que a ofensa teria sido veiculada, como 
é o único legalmente capaz de realizar tal medida. Diversamente do que ocorre em mídias 
tradicionais, o Facebook disponibiliza a cada usuário uma página própria, editável 
autonomamente a qualquer momento. 
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87. Se a mensagem veiculada por um usuário e reverberada por outros é ofensiva e 
reclama publicação de direito de resposta, o próprio usuário-ofensor tem integral controle 
sobre o meio de comunicação para veicular, com igual destaque e duração, a réplica 
mitigadora de seu mau proceder.  
 
88. Assim é que a atuação coadjuvante tradicionalmente reservada aos meios de 
comunicação em se tratando de Direito de Resposta, no caso em exame caso, 
simplesmente não tem razão de ser. 
 
89. Não se pode pretender que o Facebook Brasil oferte a resposta em nome do usuário 
no serviço Facebook, pois a finalidade do direito de resposta é justamente assegurar a 
defesa e impor àquele que praticou a ofensa o dever de retratar o agravo perante o 
público antes alcançado. Ao obrigar o Facebook Brasil a evocar para si o papel do usuário 
ofensor, desvirtua-se o Direito de Resposta, gerando inúmeras consequências deletérias.  
 
90. Além disso, também a par dos óbices constitucionais a serem explorados 
detalhadamente adiante, tal providência caso atribuída ao Facebook, geraria uma série 
de questionamentos técnicos, criando-se um perigoso precedente capaz de impactar 
sobejamente não apenas o serviço Facebook, mas todas as aplicações na internet. 
 
91. Caso o serviço Facebook fosse obrigado a direcionar suas operações para possibilitar 
a inserção de respostas em nome de ofensores que possuem total condição de cumprirem 
as decisões judiciais contra si proferidas, além de operar-se uma transferência de 
obrigação desnecessária e extrajurídica – onerando a aplicação de internet e afetando o 
serviço oferecido -corre-se o risco de se criar uma obrigação cujo cumprimento é capaz 
de ocasionar grande insegurança técnica e legal. 
 
92. Além do mais, eventual pretensão de direito de resposta em face do Facebook Brasil 
não encontra amparo legal e contraria mandamento do artigo 5º, inciso II, da 
Constituição Federal. 
 
93. Isso porque, basta ler e reler o Marco Civil da Internet, Constituição Federal ou 
qualquer outra norma constante do ordenamento pátrio, que se chegará à conclusão 
inabalável de que absolutamente não consta no ordenamento jurídico qualquer 
obrigação ao provedor de aplicação de internet em adotar providências 
atinentes ao exercício de direito de resposta mediante a invasão de contas de 
terceiros em seu serviço. 
 
94. Do contrário, teríamos violação ao importante princípio constitucional da legalidade 
(art. 5, II, CF), que preconiza que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei”. 
 
95. É evidente que o Facebook Brasil e o Provedor de Aplicações do serviço Facebook 
somente representam comercialmente, ou gerenciam e operacionalizam o serviço, que 
pode aqui ser definido como um ambiente digital onde os seus usuários podem interagir 
e manifestar suas ideias e pensamentos. 
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96. Repita-se: no serviço Facebook é o próprio usuário que detém o total controle e 
responsabilidade sobre sua conta. Confiram-se, nesse sentido, alguns trechos da 
Declaração de Direitos e Responsabilidades9, em especial constante nos Termos de 
Serviço10 do serviço Facebook. 
 
97. Logo, a imposição de veiculação de direito de resposta por parte do próprio Provedor 
de Aplicações do serviço Facebook desnatura a natureza do negócio. Uma coisa seria a 
Corré veicular direito de resposta por meio de suas próprias páginas no serviço Facebook, 
outra, totalmente distinta, seria o Facebook intervir no exercício da autonomia 
individual para alterar a timeline de contas e/ou postar/alterar conteúdo no 

feed de notícias como se fosse o próprio usuário, usurpando-os de sua 
personalidade. 
 
98. Se assim fosse, as contas deixariam de ser expressões livres da personalidade de 
seus autores, para se tornar espaços de conteúdo mediado. É dizer: o que pode ser 
imediatamente criado por uma pessoa jurídica em seu nome já não é, verdadeiramente, 
do usuário individual. 
 
99. Em outras palavras, o Facebook Brasil e o Provedor de Aplicações do serviço 
Facebook estariam, nessa hipótese e, por óbvio, violando a intimidade e a vida privada 
de usuários. 
 
100. E não é só. Nos termos do Marco Civil da Internet (Lei n.º 12.965/2014), há o 
objetivo de proteção às garantias constitucionais e à privacidade dos usuários no âmbito 
da internet, premissas essas já asseguradas na nossa Magna Carta11.  
 
101. E ainda, na mesma esteira de aludido dispositivo legal, no ordenamento jurídico 
brasileiro, a tutela jurídica da intimidade e da privacidade está consagrada no art. 5º, 
X, da CF, o qual dispõe que: 
 

"São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação." 

 

102. O direito constitucional à intimidade, mencionado acima, é definido pela doutrina 
pátria como sendo aquele que todas as pessoas possuem, de não permitir que 
terceiros se “intrometam” em sua vida pessoal ou, melhor, na sua privacidade.  
Nesse sentido, atente-se para a lição de CELSO RIBEIRO BASTOS, in “Curso de direito 
constitucional”, São Paulo: Malheiros, 2011, 22.ª edição: 

 
9 https://www.facebook.com/#!/policies  
10 https://www.facebook.com/legal/terms  
11 “Artigo 3.º. A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:  
I- Garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da Constituição 
Federal 
II- Proteção da privacidade.  
Art. 7º. O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são assegurados os seguintes 
direitos: 
I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; (...)  
Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas comunicações é condição para o 
pleno exercício do direito de acesso à internet." 
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“O direito a intimidade consiste na faculdade que tem cada indivíduo de 
obstar a intromissão de estranhos na sua vida privada e familiar, assim 
como de impedir-lhes o acesso a informações sobre a privacidade de 
cada um, e também impedir que sejam divulgadas informações sobre esta área 
da manifestação existencial do ser humano” ("Curso de Direito Constitucional", 
São Paulo, Malheiros, 22ª edição, 2011, pág. 114) (g.n.). 

 

103. A questão da privacidade/intimidade é de tamanha relevância não só no Brasil, 
mas em todas as jurisdições, que ganhou destaque na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos cujo art. 12, assim dispõe: 
 

“Ninguém será sujeito à interferências em sua vida privada, em sua família, 
em seu lar ou em sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. 
Todo ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou 
ataques”. 

 
104. O direito à intimidade e à privacidade, que representa uma manifestação dos 
direitos da personalidade, é importante prerrogativa de ordem jurídica que consiste em 
reconhecer, em favor da pessoa, a existência de um espaço indevassável destinado a 
protegê-lo contra interferência de terceiros na esfera da sua vida privada. 
 
105. Assim sendo, há de se avaliar e proteger, no caso em tela, todos os direitos 
fundamentais em conflito. Isso tudo, sem perder de vista que a verdadeira causadora da 
lide, isto é, o autor da possível ofensa sub judice é a Corré, e não o Facebook Brasil ou o 
Provedor de Aplicações do serviço Facebook. Esse é posicionamento da jurisprudência: 

 
"Não há que se falar em direito de resposta, já que os ofensores não integram 
a lide. Melhor dizendo: o exercício de direito de resposta deve ser dirigido 
contra os autores/usuários das publicações supostamente ilícitas, até porque o 
Facebook já forneceu todos os dados cadastrais que possuía referentes aos 
respectivos membros, conforme consta nos autos" (TRE/AP, RE nº 743-
32.2014.6.03.0000, rel. Juiz CASSIUS CLAY, j. em 18/9/2014) (g.n.). 

 
106. Aliás, se não for imputada exclusivamente ao próprio usuário a obrigação de 
publicar a resposta, a situação desse último será sempre extremamente confortável, pois 
saberá ele que, toda vez que postar algum tipo de ofensa na rede social, os custos e a 
obrigação de publicar uma resposta caberão sempre a terceiros, e nunca a ele. 
 
107. Além do acima exposto, a Constituição Federal, em seu artigo 5º, assegura, entre 
outros, dois direitos fundamentais caríssimos à democracia: a liberdade de expressão 
do pensamento e o direito de resposta proporcional ao agravo sofrido. 
 
108. O primeiro desses dois direitos fundamentais - liberdade de expressão do 
pensamento - é estabelecido pelo notório e festejado inciso IV do referido artigo 5º da 
Constituição Federal. O segundo, pelo inciso V do mesmo artigo 5º, de seguintes termos: 
 

Art. 5º - (...); 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
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V - É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem. 

 
109. O direito de resposta/retratação, além de garantir a reparação dos direitos do 
ofendido, busca também, por certo, identificar o efetivo autor da ofensa e forçar o 
mesmo a tomar as providências necessárias à reparação do dano que seus atos 
geraram. Ele traz consigo obrigações personalíssimas que só podem e precisam ser 
tomadas justamente por aquele que provocou o dano, sob pena de se perder boa parte 
de sua razão de ser. 
 
110. O Facebook, ao contrário, é um mero provedor de aplicações de internet, sem 
nenhum controle editorial prévio sobre as publicações, não havendo razão para ser 
atribuída a ele – Facebook – a pena de publicar a retratação que buscará desfazer os 
danos gerados pelo usuário em comento, já que o próprio usuário dispõe de todas 
as ferramentas necessárias para tanto, podendo se retratar através de sua 
página ou de seu perfil pessoal no serviço Facebook, por exemplo. 
 
111. Ao decidir de modo diverso, Vossa Excelência violará o denominado PRINCÍPIO 
DA PESSOALIDADE DA PENA, decorrente, por analogia, do artigo 5.o, XLV da 
Constituição Federal. 
 

Art. 5, Inc. XLV CF.  
(...) nenhuma pena passará da pessoa do condenado (...); 

 
112. Ora, se de um lado a Corré, autora da possível ofensa, possui total condição de 
cumprir com eventuais obrigações decorrentes de seus atos, e, de outro o ofendido tiver 
o direito à resposta garantido por este D. Juízo, qual a razão da penalização legal ser 
imposta ao Facebook Brasil e não à Corré? 
 
113. Neste sentido, confira-se jurisprudência proferida no Juizado Especial Cível de 
Garça/SP: 

 
"No que diz respeito às postagens feitas na página da ré, estas são de inteira 
responsabilidade dos usuários que as fazem. A princípio, não há que se imputar 
a ré a responsabilidade objetiva do ocorrido, uma vez que os dizeres incluídos 
por terceiros não se consubstancia em risco inerente à atividade econômica 
desempenhada pela ré. Sua responsabilidade se restringe a retirar as 
mensagens pretensamente ofensivas, quando notificada para tanto. (...). 
Por conseguinte, não há nexo causal entre a conduta da ré e o dano moral 
eventualmente sofrido pelo autor, pois este foi causado por terceira pessoa, 
cujo o IP de usuário foi disponibilizado às fls. 93/98 pela ré, afim de que o autor 
possa identificar o responsável pelas ofensas dirigidas a ele. 
Em suma, inexistente a responsabilidade da requerida quanto às 
ofensas que foram feitas, não procede o pedido de condenação em 
danos morais. 
Por consequência, também não há que se falar em pedido de desculpas 
e desagravo pela requerida, sendo que tal pedido mereceria guarida 
somente em relação ao verdadeiro autor das ofensas" (JE Cível e 
Criminal da Comarca de Garça, SP, Processo nº 0003713-
74.2014.8.26.0201, Juiz LUIZ HENRIQUE LOREY, j. em 17/10/2014) 
(g.n.) 
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114. Ainda, é o entendimento de diversas decisões publicadas pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais12, que julgaram improcedente o direito de resposta, deixando consignado que 
o Facebook Brasil e o Provedor de Aplicações do serviço Facebook não são os 
responsáveis pela veiculação dos conteúdos. 
 
115. Assim, em atenção aos princípios constitucionais mencionados, bem como ao 
Marco Civil da Internet, imprescindível que a determinação de direito de 
resposta/retratação seja direcionada apenas à Corré, sob pena de imposição de medida 
antijurídica em relação ao Facebook Brasil.  
 
IV.D - DO REGIME DE RESPONSABILIZAÇÃO APLICÁVEL AOS PROVEDORES DE 
APLICAÇÃO DE INTERNET. DESCABIMENTO DO PEDIDO INDENIZATÓRIO EM 
FACE DO FACEBOOK BRASIL. 
 
116. Conforme se infere da narrativa da inicial, o Autor pretende a condenação dos 
Réus ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$30.000,00 (trinta mil 
reais). 
 
117. Todavia, o Facebook Brasil passa a tecer breves comentários acerca do regime de 
responsabilização aplicável aos provedores de aplicação de internet (como é o caso do 
serviço Facebook), não havendo no presente caso o que se falar em responsabilização 
deste provedor. Vejamos. 
 
118. Excelência, é importante esclarecer que eventual condenação direcionada ao 
Facebook Brasil, claramente restará em insegurança jurídica, na medida em que será 
aplicado o regime de responsabilização diverso daquele disposto no artigo 19, caput e 
§1.º, da Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que estabeleceu que os provedores 
de aplicação de internet, como o serviço Facebook, só podem ser responsabilizados 
civilmente por conteúdos publicados por terceiros em caso de descumprimento de ordem 
judicial específica. 

 
12 “Quanto ao direito de resposta, esse também é inviável na presente demanda, já que o Site Facebook, não é 
o responsável pela divulgação da mensagem ofensiva, cujos únicos responsáveis são os usuários Núbia 
Quilombola e Gefeson Witalon, que, repito, não são partes nesta demanda. Mesmo porque também esse não é o 
objeto da representação.Ante o exposto, considerando que o representado re tirou a propaganda eleitoral irregular 
de seu site cumprindo a decisão liminar e que os representantes não demonstraram o prévio conhecimento da 
propaganda pelo Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., isentando a sua responsabilização pela divulgação da 
propaganda eleitoral irregular, julgo parcialmente procedente a presente representação para manter, tão 
somente, os termos da decisão liminar proferida às fls. 24/25”. (Representação Eleitoral n.º 799 -
65.2014.6.03.0000, TER Macapá, sentença publicada em 08 de setembro de 2014).  
 
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO INOMINADO. ELEIÇOES 2014. DIREITO DE RESPOSTA 
FACEBOOK RESPONSABILIDADE DO OFENSOR EM VEICULAR A RESPOSTA NO SEU PRÓPRIO PERFIL. 1. A 
veiculação de mensagem inverídica e difamatória na página do Facebook garante ao ofendido o direito de resposta 
a ser veiculada pelo ofensor em seu próprio perfil, sob pena do crime de desobediência e multa. (...) Acolho os 
Embargos para esclarecer que caberá ao ofensor SERGINHO MOREIRA, de forma pessoal, publ icar a resposta em 
seu perfil no Facebook com as mesmas dimensões dos ataques proferidos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
após a notificação, sob pena do crime de desobediência e multa. (TRE-TO - Recurso na RP 594-67.2014.27.000 
– AC 594-67 30.09.2014) 
 
"Não há que se falar em direito de resposta, já que os ofensores não integram a lide. Melhor dizendo: o exercício 
de direito de resposta deve ser dirigido contra os autores/usuários das publicações supostamente ilícitas, até 
porque o Facebook já forneceu todos os dados cadastrais que possuía referentes aos respectivos membros, 
conforme consta nos autos" (g.n.). (TRE/AP na RP nº 361895, de 18/09/2014, Rel.Juiz Cassio Clay, publicado em 
Sessão) 
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119. Conforme mencionado anteriormente, o artigo 19 da Lei 12.965/2014 (“Marco 
Civil da Internet”) estabelece que o “provedor de aplicações de internet” SOMENTE 
poderá ser responsabilizado civilmente por conteúdo publicado por terceiro SE 
DESCUMPRIR UMA ORDEM JUDICIAL ESPECÍFICA. Confira-se novamente o aludido 
dispositivo: 
 

“Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, 
o provedor de aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado 
civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 
após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito 
e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar 
indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as 
disposições legais em contrário. 
§ 1º A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, 
identificação clara e específica do conteúdo apontado como infringente, que permita 
a localização inequívoca do material. (...)” (sem ênfase no original) 

    
120.  Segundo Carlos Affonso Pereira de Souza, o Marco Civil da Internet adotou a teoria da 
responsabilidade do provedor decorrente da inobservância de ordem judicial . Confira-
se: 
 

“O terceiro entendimento, baseado na responsabilidade civil subjetiva, identifica um 
comportamento do provedor que possa atrair para si a responsabilização pela 
conduta desempenhada pelo seu usuário. Aqui a teoria se bifurca novamente em 
dois fundamentos: a responsabilidade decorreria do não atendimento de uma 
notificação cientificando o provedor da ocorrência do dano, ou do não 
atendimento tão somente de uma decisão judicial ordenando a retirada do 
material, sendo essa a orientação adotada pelo Marco Civil da Internet.” 13 
(sem ênfase no original) 

 
121.  E no presente caso, claríssima a ausência de requisito autorizador para 
imputação de responsabilidade civil ao Facebook, uma vez que inexiste a ordem para 
remoção de materiais no serviço Facebook em relação a este Réu, quiçá o seu 
descumprimento. 
 
122.  Veja-se que o Ilustre Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, nos autos do Recurso Especial 
n.º REsp 1.568.935, que deixa claro que “(…) A jurisprudência do STJ, em harmonia 
com o art. 19, § 1º, da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), entende 

necessária a notificação judicial ao provedor de conteúdo ou de hospedagem para 

retirada de material apontado como infringente, com a indicação clara e específica 

da URL -  Universal Resource Locator . (...)”. 
 
123.  E ainda, vale mencionar o acórdão julgado pela 2ª Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, proferido nos autos do Recurso Especial nº 1.512.647 – MG de relatoria do Ilustre 
Ministro Luis Felipe Salomão, que foi categórico em encerrar a controvérsia com relação ao 
assunto e fixou o entendimento de que “a regra da responsabilidade civil subjetiva dos 
provedores de aplicações de internet, exigiu ordem judicial específica para que eles 

tornem indisponíveis conteúdos gerados por terceiros”: 

 
Nesse particular, a jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Privado alinhou-
se ao entendimento de ser inaplicável a provedores de internet o sistema de 

 
13 Carlos Affonso Pereira de Souza, Marco Civil da Internet, p. 801. 
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responsabilidade civil objetiva em razão de mensagens postadas em sites por eles 
hospedados, como é o caso das redes sociais e blogue. 
(...) 
Embora a Lei n. 12.965/2014 tenha reafirmado a regra da responsabilidade 
civil subjetiva dos provedores de aplicações de internet, exigiu ordem 
judicial específica para que eles tornem indisponíveis conteúdos gerados 
por terceiros e violadores de direitos, cuja inércia, aí sim, rende ensejo à 
responsabilidade civil, verbis: [grifo no original] 
(...) 
No caso concreto, muito embora a controvérsia tenha nascido antes da disciplina 
legal acerca do tema, penso que seria adequado aplicar, no que couber, as 
diretrizes apresentadas pela nova legislação, para que esta Casa possa 
exercer melhor seu profícuo papel de uniformizador da jurisprudência 
pátria, oferecendo aos demais órgãos do Poder Judiciário - e, de resto, à 
sociedade - entendimento jurídico atual, que possa ser aplicado mesmo 
diante da nova disciplina legislativa. (STJ RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.647 - 
MG (2013/0162883-2, Relator : Ministro Luis Felipe Salomão, 2º Seção, DJe: 
05/08/2015) (grifou-se) 

 
124.  Além do supracitado entendimento do STJ, a jurisprudência de diversos E. Tribunais 
pátrios também já consolidou o entendimento previsto no art. 19 do Marco Civil da Internet, 
reafirmando inúmeras vezes que "os provedores de aplicação só serão responsabilizados por 

conteúdos de terceiros em caso de descumprimento de ordem judicial que contenha indicação 

clara e específica do conteúdo apontado como infringente”. Tal entendimento é adotado 
simplesmente por refletir a aplicação direta e inequívoca da Lei 12.965/2014: 
 

“Por fim, no que tange à distribuição dos encargos da sucumbência, a sentença  não 
comporta mudança. 
É certo que o corréu optou por não retirar as publicações administrativamente, 
porque elas não violariam os “Padrões da comunidade” (p. 67). 
De qualquer modo, não é possível exigir que toda e qualquer denúncia 
administrativa dos usuários deva ser aceita peloprovedor do conteúdo 
para, em caso de recusa, responsabilizá-lo civilmente por eventual inércia. 
Se isso fosse aceito, o provedor simplesmente passaria a acatar os pedidos de 
exclusão de conteúdo apenas para verse livre de ações judiciais contra si: corrigiria 
um problema da inefetividade das notificações administrativas criando 
potencialmente um maior, qual seja, o de censura na rede mundial de 
computadores. 
Assim, tendo em vista que, no caso, o perfil do usuário era perfeitamente 
identificável, que não era manifesta a 
Por fim, no que tange à distribuição dos encargos da sucumbência, a sentença não 
comporta mudança. 
violação dos direitos da personalidade e também que a postagem foi feita na própria 
página da ré, não seria exigível do réu Facebook a exclusão do conteúdo pela via 
administrativa. 
Era necessário, pois, conforme artigo 19, caput, da Lei 12.965/14,3 haver 
ordem judicial específica para que o conteúdo apontado como ofensivo 
fosse tornado indisponível. 
Nesse sentido, cite-se o entendimento do Relator, Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, no REsp nº 1.568.935: 
(...) 
Diante da necessidade, portanto, de notificação judicial, não obstante tenha sido 
procedente o pedido de obrigação de fazer para exclusão das publicações (matéria 
essa não devolvida ao Tribunal pela parte interessada), o apelado Facebook 
sucumbiu em menor parte, uma vez que, tão logo a tutela de urgência foi concedida, 
as postagens em questão foram excluídas (ps. 212/213 e 219/220).” (TJSP - 3ª 
Câmara de Direito Privado, Ap.  nº 1008753-51.2014.8.26.0223, rel. Des.  
CARLOS ALBERTO DE SALLES, j. em 12/12/2017) 
 
"Ocorre, porém, que, respeitado o entendimento do magistrado 
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sentenciante, no caso, aplica-se a regra segundo a qual o provedor de 
conteúdo somente será responsabilizado por eventual dano se omitir de 
excluir conteúdo após ordem judicial específica que detalhe 
adequadamente a página a que se refere (art. 19, Marco Civil da Internet). 
Isso ocorre, porque, apesar de as postagens serem socialmente inadequadas, não 
contêm nudez ou cenas de sexo, hipótese em que a notificação pelo próprio ofendido 
teria o condão de provocar a imediata remoção do conteúdo (art. 21, Marco Civil da 
Internet). 
Nesse cenário, forçoso concluir que o apelante Facebook não praticou 
qualquer ilícito, não podendo ser responsabilizado pelo dano moral que 
decorreu das publicações. 
Desse modo, a condenação ao pagamento de indenização por dano moral 
deverá ser suportada exclusivamente pela corré Katia, não se podendo rever 
o valor respectivo em razão de sua revelia e da ausência de recurso por ela 
interposto para esse fim (...)" (TJSP- 3ª Câmara de Direito Privado,  Ap. nº 
1004132-51.2015.8.26.0554, rel. Des. DONEGÁ MORANDINI, j. em 
13/06/2017, v.u.) (g.n.) 

 
125.  Isso demonstra a importância e acerto jurídico do regime de responsabilização inaugurado 
pelo artigo 19, caput e seu parágrafo primeiro, da Lei nº 12.965/2014. 
 
126.  Assim, diante da ausência de descumprimento de ordem judicial específica, não há o 
que se falar na responsabilização do Facebook Brasil à luz do quanto disposto no artigo 19, 
caput e §1.º, do Marco Civil da Internet, entendimento já consolidado pela jurisprudência 
pátria, inclusive do Superior Tribunal de Justiça. 
 
127.  Ademais, o serviço do Facebook somente hospeda o conteúdo criado e inserido pelos seus 
usuários. Isso significa que o Facebook Brasil e o Provedor de Aplicações do serviço Facebook 
não se submete ao disposto no artigo 927 do Código Civil ou ao artigo 14 do Código de Defesa 
do Consumidor em decorrência de conteúdos veiculados por terceiros, pois não há a 
constituição de risco inerente à sua atividade, bem como não há de se falar em 
produto defeituoso14. 
 

128.  Entretanto, ainda que se pudesse falar em responsabilidade objetiva em decorrência de 
conteúdos gerados por terceiros - o que se diz para argumentar -, certo é que caberia aqui 
a excludente de responsabilização, por culpa exclusiva de terceiro, no caso, a Corré, 
nos termos do inciso II, do § 3.º, do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor15, 

 
14 A fiscalização prévia, pelo provedor de conteúdo, do teor das informações postadas na web por cada usuário 
não é atividade intrínseca ao serviço prestado, de modo que não se pode reputar defeituoso, nos termos do art. 
14 do CDC, o site que não examina e filtra os dados e imagens nele inseridos. O dano moral decorrente de 
mensagens com conteúdo ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui risco inerente à atividade dos 
provedores de conteúdo, de modo que não se lhes aplica a responsabilidade objeti va prevista no art. 927, 
parágrafo único, do CC/02 
(...) 
14 O provedor de conteúdo da internet não tem como atividade intrínseca a fiscalização prévia do conteúdo 
inserido pelos usuários, de modo que não se considera defeituoso o serviço, nos termos do art. 14 do CDC, 
quando o site não examina nem filtra os dados e as imagens nele inseridos. Precedentes. 
(AgRg no AREsp 397.800/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 04/04/2014) 
(...) Em suma, pois, tem-se que os provedores de conteúdo: (i) não respondem objetivamente pela  inserção no 
site, por terceiros, de informações ilegais; (ii) não podem ser obrigados a exercer um controle prévio do conteúdo 
das informações postadas no site por seus usuários; (iii) devem, assim que tiverem conhecimento inequívoco da 
existência de dados ilegais no site, removê-los imediatamente, sob pena de responderem pelos danos 
respectivos; (iv) devem manter um sistema minimamente eficaz de identificação de seus usuários, cuja 
efetividade será avaliada caso a caso. (...)” (STJ – REsp 1308830/RS – Rel. Min. Nancy Andrighi – DJe 19.6.2012 
– sem destaques no original) 
15 "Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
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únicos responsáveis16 pelo conteúdo que teria acarretado no ajuizamento da 
presente ação. 
 
129.  Note-se que conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça resta consolidado 
de que nos casos de violação de direitos no âmbito da internet, a vítima deverá buscar 
reparação contra quem praticou o ato ilícito17. Veja-se: 

 
“(...) Em suma, pois, tem-se que os provedores de conteúdo: (i) não respondem 
objetivamente pela inserção no site, por terceiros, de informações ilegais; (ii) não 
podem ser obrigados a exercer um controle prévio do conteúdo das informações 
postadas no site por seus usuários; (iii) devem, assim que tiverem conhecimento 
inequívoco da existência de dados ilegais no site, removê-los imediatamente, sob 
pena de responderem pelos danos respectivos; (iv) devem manter um sistema 
minimamente eficaz de identificação de seus usuários, cuja efetividade será 
avaliada caso a caso. (...)” (STJ – REsp 1308830/RS – Rel. Min. Nancy Andrighi – 
DJe 19.6.2012 – sem destaques no original) 

 

130.  Além  disso, ainda no que diz respeito aos requisitos caracterizadores da responsabilidade 
civil, também não foi comprovada nestes autos a efetiva ocorrência do dano moral.  
 

131.  No caso dos autos, porém, além da frágil argumentação do Autor sobre os supostos danos 
morais sofridos, trata-se de dissabores subjetivos. Verifica-se que são sentimentos (angústia, 
frustração, desconforto, preocupação), isto é, danos à honra subjetiva. 
 

132.  Na peça vestibular, não há nada a não ser alegações genéricas, tecidas como que calcadas 
no entendimento de que o dano moral seria uma ocorrência óbvia, e que poderiam muito bem 
ser feitas – de forma ineficaz, destaque-se – em qualquer outra demanda onde se ventila esse 
tema. 
 
133.  A indenização por danos morais, repita-se, corresponde a uma compensação atribuída à 
vítima que teve sua honra, psique abalados. O que não se verifica no caso em tela. 

 
134.  Ademais, a indenização por danos morais, repita-se, corresponde a uma compensação 

atribuída à vítima que teve bens não-patrimoniais (honra, imagem, direitos autorais e nome) 
lesionados pelo ato ilícito alheio ou pelo defeito de um produto ou serviço. Assim, sem que 
haja violação a tais bens, não há lugar para a reparação de danos morais.   
 
135.  É notório que o dano moral não pode ser presumido, mas devidamente evidenciado – o 
que não ocorreu no presente caso, haja vista que o Autor não fez qualquer prova do alegado 
dano moral, não podendo ser considerado in re ipsa.  
 

136.  Vejamos também o entendimento da jurisprudência pátria, em casos envolvendo o 
Facebook Brasil: 

 

"O apelante pretende ver-se ressarcido de alegados danos morais, em virtude de 

 
(...) 
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 
(...) 
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro." 
16 Note-se que conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, resta consolidado de que nos casos de 
violação de direitos no âmbito da internet, a vítima deverá buscar reparação contra quem praticou o ato ilícito: 
vide REsp. 1.192.208/MG, REsp 1186616/MG e REsp 1193764/SP. 
17 No mesmo sentido: REsp. 1.192.208/MG, REsp 1186616/MG e REsp 1193764/SP. 
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supostas ofensas injuriosas e ilícitas praticadas pelos réus, além de causar mágoa, 
sofrimento e angústia ao autor e a família dele. 
Após procedermos à análise dos autos, chegamos à conclusão de que não há como 
acolher o pleito recursal, ora em exame, devendo ser mantida a sentença. 
A alegação da apelante, não restou comprovada nos autos. Dessa forma, a 
análise das provas dos autos foi realizada nos termos do art. 333, do Código 
de Processo Civil, cabendo ao autor comprovar os fatos constitutivos do 
direito dele e ao réu os fatos extintivos, modificativos ou impeditivos do 
direito do autor.Assim, não há, ao nosso ver, abalo moral algum que 
justifique a condenação dos réus. 
As declarações de fls. 204/257 demonstram fortes elementos indicadores da 
atuação política do autor, tendo em vista que participava de várias reuniões junto 
com o atual prefeito, literalmente ditando os rumos das decisões administrativas do 
município. 
Assim, como bem asseverado pelo Juiz primevo, o autor não poderia se sentir 
melindrado por dois comentários feitos por cidadãos simples" (TJMG - 13ª Câmara 
Cível, Ap. nº 1.0261.13.001816-9/001, rel. Des. NEWTON TEIXEIRA 
CARVALHO, j. em 2/2/2015, v.u.) (g.n.). 

 
A situação configura mero dissabor ou transtorno comum do cotidiano o que, 
salvo prova de real constrangimento ou exposição da pessoa à situação 
vexatória, não é suficiente a caracterizar a ocorrência de dano passível de 
indenização de cunho moral, sob pena de enriquecimento sem causa” (TJRJ – 
33ª Câmara Cível, Ap. nº 0347699-52.2013.8.19.0001, rel. Des. 
MÁRCIA ALVES SUCCI, j. em 30/6/2015) (g.n.). 

 
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE ATO LESIVO CONTRA A HONRA - O DANO MORAL DEVE 
SER PROVADO E NÃO PRESUMIDO - INACOLHIDAS - MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM - INACOLHIMENTO - DIREITO DE RETRATAÇÃO - ACOLHIMENTO - 
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO”. (Apelação n.º 
2005207464, 1.ª Câmara Cível, TJ –SE). 

 

137.  Ademais, diferentemente do esclarecido, o Autor alega danos ocasionados por suposto 
ato ilícito alheio. Portanto, sem que haja violação efetiva a honra objetiva, não há lugar 
para a reparação de danos morais. 
 
138.  O Autor não fez qualquer prova do alegado, contrariando assim o entendimento de 
que aquele que alega o dano deverá demonstrar/comprovar que o mesmo se deu e que refletiu 
na sua vida pessoal, acarretando-lhe além dos aborrecimentos naturais, dano concreto 
à sua vida profissional, social e familiar, desrespeitando assim o ônus do art. 373, I 
do CPC, dessa vez por não trazer prova do dano moral que supostamente sofreu.  
 
139.  A indenização por danos morais corresponde a uma compensação atribuída à vítima que 
teve bens não-patrimoniais (honra, imagem, direitos autorais e nome) lesionados pelo ato 
ilícito alheio ou pelo defeito de um produto ou serviço. Assim, sem que haja violação a tais 
bens, não há lugar para a reparação de danos morais.  
 
140.  Neste sentido, confira-se a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça: 
 

“Mero receio ou dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, 
mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, 
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige” (REsp  
n.º 337.771/RJ, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DOJ em 19/08/2002). 
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141. Inclusive, a jurisprudência eleitoral18 é pacífica no sentido de que em casos que 
envolvam políticos, é necessário ter prudência com relação a estabelecer o limite 
da liberdade de expressão e manifestação de pensamento, tendo em vista que 
tais pessoas encontram-se em uma maior visibilidade do que um cidadão 
comum, e por este motivo, não podem “ofender-se” por quaisquer conteúdos veiculados 
tanto na mídia escrita quanto na falada que envolvam o seu nome. 

 
142. E não obstante o entendimento dos Tribunais Eleitorais, a justiça comum também 
é pacífica no sentido de que aquele que ocupa cargo público, assim como o Autor, precisa 
estar preparado para receber diariamente a fiscalização e censura em suas atividades, 
pois tratam-se de agentes públicos que tutelam o bem comum do cidadão. Confira-se:  

 

"6. Levando em consideração o cargo político que o agravante exerce 
de Secretário Municipal de Aracruz -, o conflito entre princípios 
constitucionais deve ser solucionado com base nos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, concedendo-se por ora primazia 
ao princípio da liberdade de expressão, notadamente pelo fato de que 
o exercício daquela atividade política é de relevante interesse da 
sociedade, avocando para o agravante a submissão à crítica e à opinião 
públicas". (TJES - 3ª Câmara Cível, AI nº 0000732-76.2014.8.08.0006, rel. 
Des. DAIR JOSÉ BREGUNCE DE OLIVEIRA, j. em 1/8/2014) (g.n.). 

 

143.  Assim sendo, fica claro e evidente que o Facebook, Inc. não tomou qualquer atitude capaz 
de gerar os danos que estão sendo alegados pelo Autor. O que se pode perceber é a 
manifesta intenção em obter vantagem econômica indevida por ato que sequer foi 
suficiente para lhe gerar qualquer tipo de dano. 
 

144.  Ora, não há na legislação pátria suporte para o entendimento equivocado de que o dano 

moral, neste caso, pode ser considerado presumido. Quando o dano moral não é 
devidamente comprovado por quem o pleiteia, salvo raríssimas exceções, o pedido 
deverá ser julgado improcedente, por consequente, falha em comprovar a existência 
de dano moral. 
 
145.  Nesse sentido, a doutrina apresenta o seguinte: 

 

“Para que o dano seja efetivamente indenizável é preciso conjugar quatro requisitos 
de configuração, a saber: 
(...) 
b) Certeza – ninguém poderá ser obrigado a compensar a vítima por um 
dano abstrato ou hipotético. A certeza do dano refere-se à sua existência. 
(...) 
d) Imediatidade – significa que só se indenizam, em regra, os danos diretos 
e imediatos (...)”  
 

 
18 "De fato, no campo da política, aquele que submete ou pretende submeter seu nome ao escrutínio aberto, com 
o objetivo de receber ou manter mandato público, não pode angustiar-se com termos ou elementos de oração 
próprios do acerbo debate eleitoral".  
(TRE/SP, Rep. nº 4754-65.2014.6.26.0000, Juíza Auxiliar Claudia Lúcia Fonseca Fanucchi, j. em 27/10/2014) 
(g.n.). 
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(GIANCOLLI, Bruno Pandori. Direito do Consumidor: difusos e coletivos. 4ª Ed ver., 
atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013). (griffos nossos). 

 

146. Não se vê, portanto, nesses autos, qualquer nexo de causalidade entre os 
supostos danos alegados na exordial e o comportamento do Facebook Brasil ao longo 
do episódio, o que é por si só, nos termos dos artigos 186 e 927 do Código Civil, mais do 
que suficiente para afastar qualquer pretensão indenizatória em relação ao Facebook 
Brasil. 
 
147. Desta forma, na remotíssima hipótese de condenação - o que só se admite à 
título de argumentação -, necessário que o montante de eventual indenização seja 
módico a fim de não desequilibrar a relação jurídica, observando-se o disposto no artigo 
945 do Código Civil, sob pena de violação aos artigos 5º da Lei de Introdução às Normas 
de Direito Brasileiro, 186, 944, caput e parágrafo único, e 945 do Código Civil e, ainda, o 
5º, X, da Constituição Federal. 
 
148. Ante o exposto, ausentes os requisitos caracterizadores da responsabilidade civil 
em relação ao Facebook Brasil e/ou Facebook, Inc., de rigor a improcedência do 
pedido indenizatório, de certo que, no caso em tela, na hipótese de configuração de 
qualquer tipo de dano, este deve ser imputado exclusivamente aos responsáveis pelas 
publicações, no caso, à Corré Tânia. 
 
IV.D.1 - DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DO EXORBITANTE VALOR PLEITEADO A 
TÍTULO DE DANOS MORAIS. ARTIGO 944 DO CÓDIGO CIVIL. CONFIGURAÇÃO DE 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.  
 
149. Ainda que superada a ausência dos requisitos ensejadores da responsabilidade 
civil do Facebook Brasil, o que se admite apenas para argumentar, imperioso ressaltar 
que o montante requerido pelo Autor a título de indenização por danos morais, no 
absurdo valor de R$30.000,00 (trinta mil reais), de maneira alguma é 
proporcional com a discussão destes autos, nem mesmo razoável, não podendo 
ser acolhido por V. Excelência, nos termos do parágrafo único do artigo 944 do 
Código Civil, que assim dispõe: 
 

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano. 
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade 
da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a 
indenização. (Destacou-se). 

 
150. Todavia, no caso em tela, como demonstrado no tópico anterior, qual foi à 
conduta, ou ausência desta, passível de caracterizar a responsabilidade do Facebook 
Brasil pelos supostos danos sofridos pelo Autor?  
 
151. Portanto, se o abalo moral foi causado exclusivamente por terceiros, totalmente 
desarrazoado o pedido de condenação do Facebook Brasil em indenização por 
danos morais no exorbitante valor de R$30.000,00 (trinta mil reais).  
 
152. Acerca do tema o E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reconheceu que “o dano 

moral foi criado tão somente para neutralizar o abalo suportado pelo ofendido, 
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mas também, para conferir uma carga didático- pedagógica a ser considerada 

pelo julgador, compensando a vítima e prevenindo a ocorrência de novos 

dissabores a outros usuários. No entanto, é preciso estancar a ideia de que todo 

e qualquer aborrecimento seja fonte de reparação, fato que vem causando o 

abarrotamento do Poder Judiciário com demandas geradas, na maioria das 

vezes, por um simples mal-estar ou o mais comezinho transtorno”. 19 
 
153. Por isso, na remotíssima hipótese de acolhimento do pleito indenizatório, o que 
não se admite, é necessário mensurar o valor a ser fixado a este título e jamais acolher 
o quantum requerido pela parte autora o qual desequilibra totalmente a relação 
jurídica, não se atentando aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, devendo 
então ser reduzido, observando-se o disposto no artigo 945 do Código Civil, sob pena 
de violação aos artigos 5º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro e ao 
Código Civil, 186, 944, caput e parágrafo único, e 945 do Código Civil e, ainda, o 5º, X, 
da Constituição Federal. 
 
154. Veja-se que é o entendimento da jurisprudência, de que a indenização por 
dano moral, quando configurado, deve atender aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, a fim de repelir o enriquecimento indevido da parte 
indenizada: 
 

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À HONRA PROFERIDA EM REDE SOCIAL. FACEBOOK.  
AFRONTA AOS DIREITOS DE PERSONALIDADE. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO REDUZIDO. Trata-se de ação de indenização por danos 
morais cumulada com obrigação de fazer envolvendo ofensas proferidas em 
publicação na rede social Facebook, julgada parcialmente procedente na 
origem. Além da qualificação das partes e do pedido de nova decisão, há 
indicação específica dos fundamentos de fato e de direito que servem de 
substrato ao pleito de reforma da decisão, na medida em que a parte apelante 
enfrenta a sentença, indicando as razões do seu inconformismo, razão pela 
qual a preliminar de não conhecimento do recurso merece rejeição. É consabido 
que a obrigação de indenizar ocorre quando alguém pratica ato ilícito. O artigo 
927 do Código Civil refere expressamente que aquele que, por ato ilícito (arts. 
186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo . No mesmo 
sentido, o artigo 186 do precitado Diploma Legal menciona que aquele que, por 
ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito . É sabido, 
também, que o direito à livre manifestação do pensamento, previsto no art. 
5º, IV da Constituição Federal, é uma garantia fundamental e não absoluta, 
devendo ser exercido de forma responsável, sob pena de configurar abuso de 
direito. In casu, restou configurado o dever de indenizar, pois as alegações da 
parte ré não se prestam a afastar a configuração do dano moral indenizável, 
ao contrário do que sustenta a demandada a livre manifestação do pensamento 
não é princípio absoluto, considerando que este deve ser observado e 
compatibilizado com outros direitos fundamentais previstos na Constituição, 
tais como o direito à honra, imagem e dignidade. As testemunhas foram 
unânimes quanto à propagação na cidade das ofensas públicas na página do 
Facebook direcionadas à parte autora. No tocante a estimativa 
indenizatória, valorando-se as peculiaridades da hipótese concreta e 
os parâmetros adotados normalmente pela jurisprudência para a 
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fixação de indenização, em hipóteses símiles, o valor fixado pelo juízo 
de origem merece ser reduzido para fins de observar os critérios da 
razoabilidade e proporcionalidade, posto que a indenização por dano 
moral não deve ser irrisória, de modo a fomentar a recidiva, porque 
não se pode esquecer as condições econômicas do demandado e que o 
quantum reparatório deve ser apto a ser sentido como uma sanção pelo 
ato ilícito, sem que, contudo, represente enriquecimento ilícito à 
vítima. Valor reduzido para R$5.000,00(...). PRELIMINAR CONTRARRECURSAL 
REJEITADA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (Apelação Cível 
Nº 70076946094, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 24/05/2018) 

 
Ementa: RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. 
ALEGAÇÃO DE INJÚRIA RACIAL. OFENSAS VIA FACEBOOK. CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE A DEMONSTRAR O FATO E A ENSEJAR A 
RESPONSABILIZAÇÃO DA RÉ PELO OCORRIDO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO EM R$ 2.500,00 QUE NÃO COMPORTA 
REDUÇÃO, POIS DE ACORDO COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PELAS 
TURMAS RECURSAIS CÍVEIS NO JULGAMENTO DE CASOS DA MESMA 
NATUREZA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível 
Nº 71008083255, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, 
Relator: Roberto Behrensdorf Gomes da Silva, Julgado em 
24/10/2018) 

 

155. Deferir o astronômico valor pleiteado pelo Autor a título de dano moral representa 
permitir a eles o enriquecimento sem causa, vedado pelo artigo 884 do Código Civil, in 

verbis: 

 

Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, 
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização 
dos valores monetários. (Destacou-se). 

 

156. Desta forma, se deferido o pedido de indenização por danos morais requerido pelo 
Autor em relação ao Facebook Brasil, o que se diz com mero intuito argumentativo, 
o valor da mesma terá, obrigatoriamente, que ser módico e ter como fim exclusivo a 
compensação do suposto abalo, tendo em vista que: (i) o único responsável pelos atos 
que ocasionaram o ajuizamento da presente demanda são terceiros, (ii) o Facebook Brasil 
e o Facebook, Inc. não agiram com negligência, de modo que eventual quantia a ser 
fixada a título de danos morais deve observar o disposto no artigo 945 do Código Civil, 
sob pena de violação aos artigos 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, 186, 944, caput 
e parágrafo único, e 945 do Código Civil e, ainda, o 5º, X, da Constituição Federal. 
 
IV.E - DA IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA DO AUTOR.   
 
157. O Autor requereu ainda a inversão do ônus da prova, sendo tal inversão incabível 
no presente caso.  
 

158. Isso porque, o conceito de hipossuficiência abarca as características individuais do 
consumidor, sendo que hipossuficiente é o consumidor que em relação ao fornecedor está 
em posição de desvantagem no que se refere à demonstração do alegado direito. 
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159. Nesses termos, a hipossuficiência do consumidor decorrerá da desigualdade 
existente quanto à detenção do conhecimento técnico, sendo, portanto, hipossuficiência 
técnica, o que não foi demonstrado desde o início pelo Autor, que juntou aos autos 
documentos que julgou como relevantes para satisfazer a sua pretensão. 
 

160. Nesses termos, conceitua muito bem acerca do tema o doutrinador Teotônio 
Negrão, “Código Civil e Legislação Civil em vigor”, 31.ª Edição, Ed. Saraiva, pág.851: 
 

“A hipossuficiência a que faz remissão do referido inciso VIII deve ser analisada não 
apenas sob o prisma econômico e social, mas sobretudo, quanto ao aspecto da 
produção de prova técnica” (STJ-RDDP 68/139: 3.ª T., Resp 915.599). 

 
A hipossuficiência não deve ser presumida apenas pelo fato de uma parte ser 
economicamente mais forte que a outra. Para que ela se concretize é necessário 
que haja desigualdade entre as partes de tal sorte que impossibilite ou dificulte a 
produção de defesa (JTJ 292/388).”  

 
161. No tocante a jurisprudência, é dominante no sentido de que a inversão do ônus 
da prova apenas se dará quando for devidamente preenchido o requisito do artigo 6º, 
VIII do Código de Defesa do Consumidor, qual seja, demonstrada a hipossuficiência, veja-
se: 
 

"Agravo de Instrumento - Ação de indenização por danos morais Contrato de 
empréstimo Pretensão de inversão do ônus da prova, com base no Código de Defesa 
do Consumidor - Inadmissibilidade, por não configurada hipótese de 
hipossuficiência técnica - Recurso provido." (Processo AG 
2151320220128260000 SP 0215132-02.2012.8.26.0000, Relatora: Zélia Maria 
Antunes Alves, Julgamento: 28/11/2012, Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito 
Privado, Publicado: 29/11/2012 

 
162. Desse modo, no que tange ao pleito de inversão do ônus da prova requerida pelo 
Autor, nos termos do artigo 6.º do Código de Defesa do Consumidor, vislumbra-se que 
quanto à desvantagem técnica e de informação, esta não se apresenta na 
medida em que não houve qualquer dificuldade para o Autor trazer aos autos 
prova de seus alegados direitos. 
 
163. Assim, requer seja totalmente afastado o pedido de inversão do ônus da prova, 
pois, como demonstrado, o Autor não é hipossuficiente e colacionou aos autos o quanto 
suficiente para comprovação do suposto direito alegado. 
 
V - CONCLUSÃO E PEDIDOS. 
 
164. Diante de todo o exposto, o Facebook Brasil pede e espera seja acolhida a 
preliminar de ilegitimidade passiva e falta do interesse de agir e, por consequência, que 
seja a demanda extinta, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 485, incisos IV 
e VI, do Código de Processo Civil. 
 
165. Caso assim não entenda Vossa Excelência, o que se admite com mero intuito 
argumentativo, o Facebook Brasil requer, então, que seja a demanda julgada 
improcedente, nos termos do artigo 487, I, Código de Processo Civil, sendo acolhidas as 
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32 

alegações expostas pelo Facebook Brasil nesta oportunidade. 
 
166.  O Facebook Brasil ainda protesta pela produção de todo meio de prova admitido 
em direito, destaque para a juntada de documentos, nos termos do artigo 369 do Código 
de Processo Civil. 
 
167. Por derradeiro, requer que todas as intimações ou notificações decorrentes dos 
atos praticados neste feito sejam realizadas exclusivamente na pessoa do advogado 
Celso de Faria Monteiro inscrito na OAB/AM sob o n.º A1080, sob pena de nulidade, 
nos termos do artigo 272, § 5º, do Código de Processo Civil. 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
 

De São Paulo para Manaus, 14 de julho de 2021. 
 

Celso de Faria Monteiro 
OAB/AM A1080 
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Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 
Av. Paulista 2421 8 º andar  CEP 01311-300  São Paulo  SP 
T 11 3291-1000  F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 

CARTA DE PREPOSIÇÃO 

 

Pela presente, nomeamos e constituímos nosso preposto, o Sr.(a) Jorge Henrique 

Silva de Melo, CPF n. 985.948.502-04, Telefone (92) 98475-7596, outorgamos 

poderes para representar Facebook Serviços Online do Brasil Ltda., na audiência 

designada nos autos do Processo n.º 0627242-59.2021.8.04.0001, que lhe move 

João Kennedy de Lima Marques, em trâmite perante o(a) 3ª Vara do Juizado 

Especial Cível da Comarca de Manaus/AM, podendo prestar depoimento, fazer 

acordos, receber e dar quitação, enfim, praticar todos os atos para o bom e fiel 

desempenho da representação ora outorgada, na mencionada demanda. 

  

 
 

                           São Paulo, 14 de Julho de 2021.                                                       

                                    

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7D

B
E

B
09

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
E

LS
O

 D
E

 F
A

R
IA

 M
O

N
T

E
IR

O
 e

 tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

4/
07

/2
02

1 
às

 1
3:

12
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
21

60
59

86
79

8 
   

 .

fls. 109



 

Tozzini, Freire, Teixeira e Silva 
Av. Paulista 2421 8 º andar  CEP 01311-300  São Paulo  SP 
T 11 3291-1000  F 11 3291-1111 
TOZZINIFREIRE.COM.BR 

 

S U B S T A B E L E C I M E N T O 

 

                                     Substabeleço, com reservas de iguais, a Doutores (a) 

ANTÔNIO LÚCIO PANTOJA JÚNIOR, OAB/AM 8111, telefone: 92 99240-3588, 

poderes ad judicia que me foram outorgados pela Facebook Serviços Online do 

Brasil Ltda., para o fim de promover as medidas judiciais cabíveis nos autos do 

processo nº 0627242-59.2021.8.04.0001, em trâmite perante o(a) 3ª Vara do 

Juizado Especial Cível da Comarca de Manaus/AM, que lhe move João Kennedy 

de Lima Marques, podendo o ora constituído praticado todos os atos jurídicos 

necessários, especialmente para apresentar contestações em geral, representando o 

mandante perante qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, transigindo, desistindo, 

firmando acordos e compromissos, recebendo e dando quitação. 

  

 São Paulo, 14 de Julho de 2021. 
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

  Comarca de Manaus
Juízo de Direito da 3ª Vara do Juizado Especial Cível

Processo nº 0627242-59.2021.8.04.0001

 

Processo n°: 0627242-59.2021.8.04.0001

Classe:Procedimento do Juizado Especial Cível/PROC

Requerente:João Kennedy de Lima Marques

Requerido:Tania Maria Mussa

TERMO DE AUDIÊNCIA NÃO PRESENCIAL DE CONCILIAÇÃO 

Aos 15/07/2021 às 09:30h, em Audiência Não Presencial de 

Conciliação realizada via aplicativo Whatsapp, feito o pregão por mim, 

conciliadora, que conduzo essa audiência virtual, constatou-se a participação da parte 

Requerente João Kennedy de Lima Marques, aqui conectada via whatsapp nº (92) 

99136-0036 acompanhada do patrono Dr. Wanderson Oliveira Freire Albertino, 

portador da OAB 12862/AM, conectado via whatsapp nº (92) 98274-6262 e das partes 

Requeridas Tania Maria Mussa, CPF 14587785334, aqui conectada via whatsapp nº  

(92) 98848-7946 acompanha da Patrona Dra. Maruska Soares Affonso, OAB 14861/AM, 

conectada via whatsapp nº (92) 99462-8993 e FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO 

BRASIL LTDA., CNPJ 13.347.016/0001-17 representada pelo preposto Sr. Jorge 

Henrique Silva de Melo, conectado via whatsapp nº (92) 98475-7596, e Patrono Dr. 

Antônio Lúcio Pantoja Júnior, OAB 8.111/AM, conectado via whatsapp nº (92) 

99240-3588.

Aberta a audiência não presencial como primeiro ato, as Partes 

participantes da audiência comprovaram sua qualificação pessoal, mediante exibição do 

respectivo documento de identidade oficial com foto ao lado de seu rosto em tempo 

real, bem como por declinação de seu respectivo número do whatsapp, e, no caso do 

Patrono, também seu número de OAB. Em seguida, foi informado e recepcionado a 

ciência das Partes de que sua manifestação processual de vontade via whatsapp será 

fls. 111



ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

  Comarca de Manaus
Juízo de Direito da 3ª Vara do Juizado Especial Cível

Processo nº 0627242-59.2021.8.04.0001

 

colhida e reduzida a escrito no presente termo de audiência não presencial, e que, 

após a finalização desse termo de audiência não presencial, sua subscrição aos atos 

praticados e fatos processuais certificados no mesmo dar-se-á por essa mesma 

manifestação de anuência em audiência.

Na continuação da audiência, após diálogo com as partes a tentativa de 

acordo não logrou êxito, face os Requeridos não oferecerem proposta.

Terminada a audiência de conciliação foi perguntado se haveria outros tipos 

de provas a serem produzidas em audiência de instrução, sendo afirmado pelas partes 

que não.

Assim, as partes dispensaram a produção de prova oral e não 

apresentaram testemunhas, em consequência disso, não há necessidade da audiência 

de instrução e julgamento.

Em alegações finais, tratando-se de matéria de direito, o Requerente é 

remissivo à petição inicial pugnando pela procedência do pedido, enquanto o 

Requerido é remissivo à contestação, pugnando pela improcedência da ação.

Em seguida a parte Requerida Tania Maria Mussa se manifestou pela 

abertura de prazo para apresentar contestação, motivo pelo qual foi assinalado o prazo 

de 15 (quinze) dias para prática do ato, sob pena de preclusão e efeitos da revelia.

Diante disso, e após o término do prazo, ficam os autos conclusos para 

julgamento antecipado da lide por sentença, conforme o art. 355, I do CPC.

Nada mais havendo, Eu, Letícia Lima de Abreu, Conciliadora, finalizei o 

presente termo e certifico e dou fé que foi achado conforme por todos os participantes 

dessa audiência não presencial, pelo que comando sua juntada aos autos desse 

processo eletrônico nessa data.
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Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 
DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE MANAUS DO ESTADO 
DO AMAZONAS 

 
 
 
 
 
 

PROCESSO N° 0627242-59.2021.8.04.0001. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

TÂNIA MARIA MUSSA, brasileira, viúva, aposentada, RG nº 
0346320-6, inscrita no CPF sob o nº 145.877.853-34, sem endereço 
eletrônico, residente e domiciliada rua Leovegildo Coelho, nº 80, Centro, 
Manaus/AM, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 335 
e seguintes do Código de Processo Civil, apresentar  

 

CONTESTAÇÃO 
 
 
à Ação de Indenização por Danos Morais que lhe move JOÃO 

KENNEDY DE LIMA MARQUES, já qualificado nos autos em epígrafe, pelos 
motivos de fato e de direito que passa a expor.  

 
 

I. SÍNTESE DA INICIAL. REALIDADE DOS FATOS. 
 
A requerida é uma senhora idosa de 63 (sessenta e três) anos de 

idade, de poucas economias, que sofre duras complicações de saúde por 
conta das sequelas respiratórias graves da COVID-19, mas que firmemente, 
por amor à causa, dedica sua vida a cuidar de animais abandonados na 
cidade de Manaus.  

Esta, ainda, é responsável por abrigar mais de 300 (trezentos) 
caninos que viviam em situação de rua, sob maus-tratos ou que possuem 
doenças incuráveis como câncer, cegueira e outras enfermidades – fato que 
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Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

dificulta a adoção desses animais adoentados. 
 
De antemão, o objeto da lide seriam publicações de cunho 

difamatório de autoria da requerida TANIA MUSSA em face do político, 
homem público e vereador KENNEDY MARQUES. Ocorre que o Autor 
juntou como prova apenas uma única publicação da requerida à fl. 
36.  

Ora, se são tantas publicações difamatórias, por que não foram 
juntadas aos autos?  E o conteúdo dessa publicação trata-se de uma 
CRÍTICA PÚBLICA E POLÍTICA, com o viés de arguir contra o discurso do 
vereador eleito, vejamos: 

 
Pedido de ajuda feito WhatsApp. Hoje cedo recebi uma ligação dessa 
pessoa me falando desse anjinho que foi atropelado e que seria a 
última chance dele, pois a mesma ligou pra a assessoria do Kennedy 
Marques e os mesmos a destratou informando que não tinham a ver 
com isso. Pensei que tivesse sido eleito para ajudar os animais... 
(Transcrição do conteúdo publicado nas redes sociais e juntada à fl. 
36 dos autos) 

 
A publicação, por si só não carrega nenhum efeito “caluniador”, 

mas trata-se de uma crítica dura ao mandato e a equipe de assessoria do 
vereador. 

 
E o que resultou dessa publicação? Calúnia, difamação, injúrias? 

Não, mas um esforço entre cidadãos para ajudar o animal que foi atropelado. 
Esse tipo de publicação nas redes sociais é importante para a democracia, 
no que tange à crítica pública e a promoção de movimentos sociais que 
cuidam de animais. Isso deveria ser mais incentivado, nunca censurado – 
como deseja o requerente. 

 
Quando um político é escrutinado pela opinião pública, seja por um 

cidadão comum, autoridade ou pela imprensa, esse homem público pode 
sofrer críticas, ainda que eivadas de opiniões severas, irônicas ou 
impiedosas. O ônus de ser representante do povo é ser constantemente 
avaliado pelo povo. Esse é o espírito democrático. 

 
Todavia, o que vemos na presente ação é uma tentativa de 

vilipendiar um dos maiores direitos da democracia brasileira, que nos 
foi assegurado a duras custas: A LIBERDADE DE EXPRESSÃO.  

 
Não só isso, se talvez a publicação que o legislador trouxe aos autos 

fosse unicamente pautada em injúrias descabidas, ataques pessoais ou, 
mesmo, de palavras de natureza jocosa, até haveria a possibilidade de 
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Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

analisar a retirada. Mas, conforme os autos, observa-se que a publicação é 
uma CRÍTICA POLÍTICA.  

 
É absurdo, Excelência, que o Autor entre com pedido judicial para 

SUPRESSÃO DE CRÍTICAS POLÍTICAS, é clara, portanto, a intenção de 
CENSURAR UMA CIDADÃ.  

 
Isso fica ainda pior quando o pedido do vereador não trata apenas 

de uma postagem, isto porque, o link (URL)1 juntado aos autos 
COMPREENDE TODO O PERFIL DA REQUERIDA, OU SEJA, TODAS AS 
SUAS POSTAGENS, SEJAM DE CUNHO POLÍTICO OU MERAMENTE 
PESSOAIS. SERIA, PORTANTO, A COMPLETA CENSURA. VEJAMOS: 

 

 

 
FIGURA 1. Recorte da petição inicial, à fl. 2, que indica o link (URL) que deve 

ser retirada da rede social neste processo. FIGURA 2. Acesso ao link presente nos autos 
via navegador de web Google Chrome, a URL corresponde a todo o perfil da requerida.  
<https://web.facebook.com/profile.php?id=100013177591832> Acesso em 15.07.21 
 

 
1 https://web.facebook.com/profile.php?id=100013177591832 - Perfil de Tânia Mussa | Facebook – O link está 

nas fls. 2 e 10, acompanhado de pedido de supressão total. 
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Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

Excelência, não podemos voltar à época sombria da nossa 
República em que os poderes públicos SUPRIMIAM E CENSURAVAM 
CRÍTICAS POLÍTICAS.  

 
Ademais, cabe destacar que o autor carrega inúmeros 

motivos para ser criticado e a Requerida tem o direito de publicá-los, 
assegurada em seu direito de livre expressão, vejamos: 

 
1. Por ser um dos candidatos milionários que apareceram como 

beneficiário do Auxílio Emergencial em uma lista publicada pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU)2; 

 
2. Por declarar valores divergentes de seus bens na prestação de contas 

à Câmara Municipal, o que provocou a diferença de quase R$ 1 
milhão3;  

 
3. Além de usar o verba de gabinete, utilizando funcionária que deveria 

trabalhar no legislativo, para contratá-la como sua cozinheira 
particular e empregada doméstica4; 

 
4. E, por último, legislar em causa própria ao apresentar Projeto de Lei 

que beneficia sua própria associação5.  

Além desses, existem outros motivos, mais ligados à causa animal, 
na qual a Requerida é ativista e que não se abstém a criticá-lo. O motivo do 
vereador intentar a presente ação é somente um: suprimir as vozes de 
seus críticos nas redes sociais. Tanto é que ajuizou ação idêntica a 
fim de censurar outra mulher nas redes sociais, conforme sentença 
em anexo e arguição a seguir. 

 
Por fim, resta o questionamento. Por que o vereador, que não gosta 

que critiquem seu mandato, não processou o Portal A Crítica, Rio Negro 
 

2 https://www.acritica.com/channels/eleicoes-2016/news/candidatos-com-patrimonio-de-mais-de-r-1-milhao-

receberam-auxilio-emergencial 

 
3 https://rionegronoticias.com.br/escandalo-vereador-declara-valores-divergentes-ao-tse-e-a-cmm-diferenca-e-

de-quase-r-1-milhao/ 

 
4 https://portalopoder.com/2021/05/10/lotada-como-secretaria-executiva-na-cmm-mulher-acusa-kennedy-de-

coloca-la-para-cozinhar-e-limpar/ 

 
5 https://radaramazonico.com.br/legislando-em-causa-propria-vereador-apresenta-projeto-de-lei-beneficiando-

sua-ong-com-titulo-de-utilidade-publica/ 
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Notícias, Portal O Poder ou Radar Amazônico? Por serem da imprensa? Por 
que busca coagir, judicialmente, uma pobre mulher, idosa, humilde e ativista 
social, que apenas criticou publicamente sua atuação como político e homem 
público?  

 
Quem sabe, é mais fácil atingir os mais fracos ou aqueles que, 

talvez, não conseguem se defender. 
 

II. PRELIMINARES  
 
II.I. INÉPCIA DA INICIAL – AUSÊNCIA DE PROVAS  

 
O art. 320 do NCPC dispõe que a petição inicial deve ser instruída 

com os documentos indispensáveis à propositura da ação, isto é, aqueles 
exigidos por lei, bem como os que constituem o fundamento da causa de 
pedir.  

 
Ao propor a presente ação, eram imprescindíveis a apresentação, 

com a inicial, dos instrumentos que pudessem verificar a veracidade dos 
fatos afirmados pelo autor, o que não ocorreu.  

 
A inicial é composta por uma única postagem em nome da 

requerida, com o intuito de fazer uma crítica pública e política à um 
homem público e político.  

 
Além dessa uma e única publicação, os autos são 

metralhados com documentos juntados que não tem qualquer razão 
de estarem ali presentes, provocando uma verdadeira confusão. Fato 
que não é sequer explicado na exordial. 

 
É forçoso entender pela inépcia da inicial por não ter sentido textual 

lógico, isto é, se limitar a tecer ilações confusas, sem desenvolvimento 
lógico, sem concatenação de idéias, clareza ou coerência da exposição, sem 
desenvolver argumentação minimamente inteligível, porquanto dessa forma 
fica inviabilizada a compreensão da controvérsia.  

 
Ademais, a peça autoral não apresenta sequer qual link de 

publicação deve ser suspendido pela rede social. O que indica na verdade, é 
o perfil completo da requerida, a impedindo de continuar a criticar o 
mandato do parlamentar, o que seria, na verdade uma infeliz tentativa de 
CENSURA. 

 
Percebe-se que os parcos documentos juntados pelo demandante 
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são corroborados única e exclusivamente por sua narrativa. Como pode, 
Excelência, a parte autora capitanear uma narrativa, baseada em uma 
única crítica, com o fim de tentar a todo custo atestar que haveria um dano 
causado à figura do nobre legislador? Tais alegações são incabíveis. 
 
II.II DA INÉPCIA DA INICIAL PELA NECESSIDADE DE O 
AUTOR INFORMAR AS URLS.  

 
A petição inicial, embora tente reproduzir o conteúdo que entendeu 

ofensivo, não indicou o link específico da publicação feita naquela rede social, 
o que torna a petição inicial defeituosa.  

 
O texto do Marco Civil de Internet (Lei nº 12.965/14) tem um 

dispositivo específico para proteger quem se sinta ofendido por conteúdo 
ofensivo das redes sociais, contudo, torna-se necessário que a decisão 
proferida pelo juiz natural contenha identificação que permita a localização 
inequívoca do material, sob pena de se tornar nula (Lei 12.965/14, art. 19, 
§ 1º).  

 
Na hipótese, conclui-se pela impossibilidade de cumprir 

ordens que não contenham o conteúdo exato, indicado por 
localizador URL, a ser removido, tudo conforme precedentes do STJ 
(REsp n. 1698647/SP, rela. Mina. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j. 
em 6-2-2018, DJe 15-2-2018).  

 
Dessa forma, a petição deve ser julgada inepta, em função do 

pedido formulado ser indeterminado e pela impossibilidade de se cumprir 
ordens sem conteúdo exato, como prevê o art. 330, I, e art. 330, § 1º, II, 
do CPC/2015, o Marco Civil da Internet e a jurisprudência pátria. 

 
II.III AÇÃO IDÊNTICA. PRECEDENTE DESFAVORÁVEL.  

 
Em 17/03/2021, o autor ajuizou ação idêntica, a fim de 

constranger judicialmente uma outra protetora de animais – 
coincidentemente, também mulher e humilde - a retirar as críticas que vinha 
fazendo ao mandato do vereador. 

A protetora ANDREA MOREIRA, teceu comentários críticos à 
atuação do vereador como legislador, político, homem público e protetor de 
animais por meio das redes sociais. 

Na oportunidade, a ação foi JULGADA IMPROCEDENTE tendo em 
vista a intenção do autor de ferir a liberdade de expressão, no que se refere 
as liberdades de crítica, opinião e de informação, conforme sentença do 
processo nº 0629810-48.2021.8.04.0001 que tramitou na 8ª Vara do 
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Juizado Especial Cível, juntada em anexo. 
 
 
 

III. DO MÉRITO 
 
III.I HOMEM PÚBLICO. TEORIA DA PROTEÇÃO DÉBIL.  
POLÍTICO. 

 
A doutrina e jurisprudência asseveram que o ocupante de cargo 

público, devido a seu mister, deve estar propenso a eventuais críticas a 
seus posicionamentos e posturas profissionais, críticas esta que tem 
por objetivo, exatamente, o aperfeiçoamento do exercício do cargo 
público e legitimam o processo democrático de governabilidade. 

 
O político possui uma maior relativização na proteção da sua 

honra e da sua privacidade, já que, em uma ponderação de valores, o 
interesse público e o acesso à informação da coletividade também devem 
ser levados em consideração. 

 
A proteção da honra das pessoas envolvidas em assuntos de 

interesse público deve ocorrer em conformidade com os princípios do 
pluralismo democrático e com uma margem de aceitação e tolerância às 
críticas muito maior que a dos particulares, vejamos: 

 
RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA 
ELEITORAL NEGATIVA EXTEMPORÂNEA. INÉPCIA DA 
INICIAL. SÚMULA 62 DO TSE. FALTA DE LEGITIMIDADE 
DO SUPOSTO BENEFICIÁRIO. MATÉRIA QUE SE 
CONFUNDE COM O MÉRITO. ENTREVISTA VEICULADA EM 
JORNAL. DURAS CRÍTICAS DE CAMPANHA. TEORIA DA 
PROTEÇÃO DÉBIL DO HOMEM PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA À HONRA DO CANDIDATO. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 1. Não é inepta a petição que 
não indica a norma jurídica incidente sobre os fatos 
narrados (súmula 62 do TSE). 2. Saber se o candidato 
supostamente beneficiado pela propaganda praticou ou 
não alguma das condutas narradas na inicial são matérias 
que se confunde com o próprio mérito. 3. 
Indiscutivelmente, é tênue a linha que separa a matéria 
veiculada com conteúdo informativo e jornalístico daquele 
informe que extravasa a simples crítica para caracterizar 
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ofensa pessoal, cuja aferição deve ser feita em cada caso 
concreto. 4. A "teoria da proteção débil do homem 
público" estabelece que as pessoas ocupantes de 
atividades públicas fazem jus à proteção à honra de 
forma atenuada e em menor latitude que as demais 
pessoas, pois estão mais sujeitas a um controle 
rígido da sociedade, pela natureza da atividade que 
livremente escolheram. 5. A veiculação de opiniões 
contrárias, mesmo que consubstanciadas em severas 
críticas às propostas e atos de governo não configura 
conduta apta ser sancionada pelo aparato Estatal. 6. Não 
demonstrada a divulgação de mensagem capaz de violar 
a honra e dignidade do candidato, imperiosa é a 
improcedência da demanda ajuizada. 7. Recurso 
conhecido e provido. (TRE-GO - RE: 10378 GOIANIRA - 
GO, Relator: FABIANO ABEL DE ARAGÃO FERNANDES, 
Data de Julgamento: 28/08/2017, Data de Publicação: DJ 
- Diário de justiça, Tomo 162, Data 06/09/2017, Página 
23/27) (Grifei) 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS - COMENTÁRIOS REALIZADOS POR MEIO DE 
REDE SOCIAL - LIBERDADE DE EXPRESSÃO - 
MANIFESTAÇÃO QUE NÃO INDIVIDUALIZA CARGO 
OCUPADO NEM NOME DA AUTORA - AGENTE POLÍTICO - 
TEORIA DA PROTEÇÃO DÉBIL DO HOMEM PÚBLICO - 
AUSÊNCIA DE ILICITUDE NO COMPORTAMENTO DA 
APELADA - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - 
SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. A 
proteção constitucional em relação àqueles que exercem 
atividade política deve ser interpretada de uma forma 
mais restrita, havendo necessidade de uma maior 
tolerância ao se interpretar a violação aos direitos 
de personalidade do agente político, pois estão 
sujeitos a uma forma especial de fiscalização pelo povo 
e pela mídia. (TJ-RR - AC: 08137523820158230010 
0813752-38.2015.8.23.0010, Relator: Des. , Data de 
Publicação: DJe 26/09/2018, p.) (Grifei) 

 
Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 

unanimidade, derrubar o dispositivo da lei eleitoral que poderia 
proibir sátiras políticas. No julgamento, o relator do processo, ministro 
Alexandre de Moraes, afirmou que não se pode interditar o debate público e 
que as críticas são inerentes à atividade política: 
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"Quem não quer ser satirizado, fica em casa, não se 
oferece para ocupar cargos políticos [...] Querer evitar 
isso por meio de uma ilegítima intervenção estatal na 
liberdade de expressão é absolutamente 
inconstitucional".  
 

ASSIM DECIDIU A SUPREMA CORTE: 
 
“A liberdade de expressão autoriza que os meios de 
comunicação optem por determinados 
posicionamentos e exteriorizem seu juízo de valor, 
bem como autoriza programas humorísticos, “charges” e 
sátiras realizados a partir de trucagem, montagem ou 
outro recurso de áudio e vídeo, como costumeiramente se 
realiza, não havendo nenhuma justificativa constitucional 
razoável para a interrupção durante o período eleitoral. 
Vale ressaltar que, posteriormente, é possível a 
responsabilização dos meios de comunicação e de seus 
agentes por eventuais informações mentirosas, 
injuriosas, difamantes. O que não se pode é fazer uma 
censura prévia. São inconstitucionais quaisquer leis 
ou atos normativos tendentes a constranger ou 
inibir a liberdade de expressão a partir de 
mecanismos de censura prévia. STF. Plenário. ADI 
4451/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 20 
e 21/6/2018 (Info 907)” 
 

Ademais, caso o direito à honra e a privacidade daqueles que 
ocupam cargos públicos não sofresse flexibilização pela teoria da 
proteção débil ao homem público, poderia haver a inibição ou 
desencorajamento do exercício legítimo de direitos legais pelos 
interessados, ante a ameaça de punição pelo próprio ordenamento 
jurídico.  
 
III.II DA INEXISTENCIA DE ATO ILÍCITO.  
DO MERO EXERCÍCIO REGULAR DE UM DIREITO. 

 
Conforme diretriz do art. 186 c/c 927 do CC, aponta que para a 

caracterização de danos, deve-se estar presente e comprovada a ocorrência 
de ato ilícito. 

 
No corpo desta peça contestatória, restou amplamente 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7E

28
D

C
B

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
U

S
K

A
 S

O
A

R
E

S
 A

F
F

O
N

S
O

 e
 tj

am
.ju

s.
br

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

07
/2

02
1 

às
 1

1:
41

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

P
W

E
B

21
60

63
08

66
1 

   
 .

fls. 139



Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

demonstrado a inexistência de ato ilícito praticado pela Requerida, 
visto que limitou-se a veicular crítica a político eleito, de boa-fé, sem o 
animus injuriandi vel diffamandi, ainda que carregada de teor rigoroso.  

 
Do relato apresentado na inicial e da publicação constante nos 

autos, verifica-se que a mera veiculação de crítica política não 
caracteriza em ato ilícito, visto que é assunto de interesse público e 
decorre de mero exercício regular de direito abarcado pelo direito 
constitucional de livre expressão, corolário do próprio Estado 
Democrático de Direito. 

 
Art. 188. Não constituem atos ilícitos:  
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício 
regular de um direito reconhecido;  

 
Eventual inconformismo do político com as críticas de 

cidadãos não perpassa senão de um mero transtorno, a qual estão 
sujeitos todos que vivem em uma sociedade em que impera o Estado 
Democrático de Direito.  

 
Segundo jurisprudência assente do STF e do STJ, regra geral, não 

configura ato ilícito a divulgação de fatos verídicos ou verossímeis, ainda 
que eivados de opiniões severas, irônicas ou impiedosas, sobretudo 
quando se tratar de figuras públicas que exerçam atividades 
tipicamente estatais, gerindo interesses da coletividade, e a notícia e 
a crítica referirem-se a fatos de interesse geral relacionados à atividade 
pública desenvolvida pela pessoa noticiada (REsp nº 801.109/DF, Rel. Min. 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 12/03/2013; 
ADPF nº 130/DF, de relatoria do Ministro CARLOS BRITTO; AgRg no AI 
690.841/SP, de relatoria do Ministro CELSO DE MELLO). 

 
Assim, ante a inexistência de ato ilícito, não há que se falar em 

responsabilização civil da Requerida para fins de reparação por eventuais 
danos morais. 

 
III.III DA NÃO CARACTERIZAÇÃO DE DANO DE NATUREZA 
MORAL. DO MERO TRANSTORNO. 

 
A veiculação de uma crítica pública, com mera contestação 

narrativa de fatos e discursos, é incapaz de impingir humilhação ou 
violência psíquica na vida pessoal do Autor. Se houver algum 
transtorno, este não pode tido como extraordinário, capaz de ensejar em 
reparação por danos morais. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7E

28
D

C
B

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
U

S
K

A
 S

O
A

R
E

S
 A

F
F

O
N

S
O

 e
 tj

am
.ju

s.
br

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

07
/2

02
1 

às
 1

1:
41

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

P
W

E
B

21
60

63
08

66
1 

   
 .

fls. 140



Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

 
Trata-se, pois, do que a jurisprudência tem reconhecido como 

“mero transtorno”, insuscetível de gerar danos de natureza moral. 
 
Reconhecer-se a ocorrência de dano moral como decorrência de 

fato de menor repercussão na vida moderna, em que sequer se cogita de 
“dolus malus”, ou seja, a assunção por parte da ré de conduta temerária, é 
notável absurdo que só vem a vulgarizar o importante instituto do art. 5o 
inc. X da Constituição Federal, transformando-o em uma verdadeira indústria 
de indenizações.  

 
A fim de evitar o desvirtuamento do instituto do “dano moral”, 

destaca CARLOS ROBERTO GONÇALVES, citando CAVALIERI:  
 
“Para evitar excessos e abusos, recomenda Sérgio 
Cavalieri, com razão, que só se deve reputar como dano 
moral ‘a dor, vexame, sofrimento ou humilhação 
que, fugindo à normalidade, interfira intensamente 
no comportamento psicológico do indivíduo, 
causando-lhe aflições , angústia e desequilíbrio em 
seu bem-estar.  
Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou 
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano 
moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade 
do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos 
e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas 
e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico 
do indivíduo’.” (In op. cit. p. 341). Grifamos. 

 
Também neste sentido, reconhecendo que o mero dissabor não 

pode dar azo ao reconhecimento de dano de natureza moral, já é 
pacífica a jurisprudência. 

 
Não há razão do requerente em pleitear indenização em 

decorrência do fato que, por certo, não teve o condão de causar-lhe qualquer 
tipo de abalo em sua honra objetiva, motivo pelo qual pugna pela 
improcedência do pedido de danos morais, uma vez que ser criticado pela 
opinião pública por suas decisões, discursos e atos políticos é UM ÔNUS 
QUE TODO HOMEM PÚBLICO DEVE CARREGAR. 

 
A par de tais abalizados entendimentos, não subsiste razão do 

requerente em pleitear indenização em decorrência do fato que, por certo, 
não teve o condão de causar-lhe qualquer tipo de abalo em sua honra 
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objetiva, motivo pelo qual pugna pela improcedência do pedido de danos 
morais. 

 
III.IV DA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO 

 
Apenas a título de argumentação e em homenagem ao princípio da 

eventualidade, já que não se acredita na possibilidade de imposição do dever 
de indenizar o Requerente, roga-se as mais respeitosas vênias para tecer 
algumas considerações sobre o valor pedido a título de reparação por dano 
moral. 

 
À toda evidência, o valor requerido é flagrantemente 

incompatível e em desalinho com a jurisprudência. Sabe-se que o 
dano moral consiste na reparação pecuniária por um dano sofrido 
ante a impossibilidade de se retornar ao status quo ante, que visa 
compensar a dor experimentada. 

 
No entanto, mesmo considerando a total ausência de ato ilícito por 

parte da Requerida, caso este Juízo entenda como devido uma reparação 
pelos danos morais, pugna pela observância ao princípio da 
proporcionalidade e razoabilidade, especialmente em razão do valor 
pleiteado à título de danos morais, visto que claramente visa causar o 
enriquecimento ilícito da autora em detrimento da Requerida.  

 
Destaca que a Requerida é uma mulher de parcos recursos 

financeiros, de modo que este juízo deve atentar a condição econômica da 
Requerida.  

 
Sendo assim, o arbitramento de indenização na monta 

requerida, inviabiliza a continuidade de seu trabalho como ativista 
social, onde dedica sua vida a resgatar, cuidar e proteger animais em 
seu abrigo que comporta mais de 300 (trezentos) caninos, conforme 
publicações nas redes sociais: 
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FIGURA 1. PERFIL FACEBOOK TANIA MUSSA. Pedido de ajuda e doações para manter o 
abrigo de animais funcionando. Disponível em < 
https://www.facebook.com/tania.tania.98096/posts/1932969813537021> Acesso 15 jul 
2021 

 
Desta feita, eventual arbitramento de indenização por danos 

morais deve-se nos preceitos da proporcionalidade e da 
razoabilidade, de modo a não ensejar em enriquecimento ilícito ao 
autor, bem como não inviabilizar o exercício da liberdade de 
expressão pela Requerida. 

 
IV. PEDIDOS 

 
Diante de todo exposto requer: 
 
a. o benefício da justiça gratuita, uma vez que a Requerida não 

tem condições financeiras de arcar com as custas do processo e honorários 
advocatícios;  

 
b. diante da inépcia da inicial, pela falta de URL, ininteligência da 

inicial e ausência de provas, seja decretada a extinção do processo sem 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7E

28
D

C
B

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
A

R
U

S
K

A
 S

O
A

R
E

S
 A

F
F

O
N

S
O

 e
 tj

am
.ju

s.
br

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
3/

07
/2

02
1 

às
 1

1:
41

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

P
W

E
B

21
60

63
08

66
1 

   
 .

fls. 143



Maruska Soares Affonso - OAB/AM N° 14.861 / Tel.: (92) 99462.8994 / 

E-mail: maruskasoares@gmail.com End.: Rua Professor João Liberal, Japiim - Manaus/AM 

 

 

julgamento de mérito;  
 
c. diante da inexistência de ato ilícito e não caracterização de 

dano moral, seja decretada a extinção do processo com julgamento de 
mérito;  

 
d. a par do apresentado, requer a TOTAL IMPROCEDENCIA da 

ação, tendo em vista a ausência de ato ilícito da requerida; 
 
e. em homenagem ao princípio da eventualidade, caso sejam 

aceitos os pedidos iniciais, requer a redução do valor requerido a títulos 
de danos morais, posto que exorbitante, haja vista as ponderações sobre 
o quantum indenizatório e para que não se configure enriquecimento ilícito 
por parte do Requerente.  

 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

permitidos, notadamente as já requeridas, depoimento pessoal de ambos os 
requeridos, oitiva de testemunhas, juntada de novos documentos e tudo 
mais que se fizer necessário. 

 
Requer ainda a condenação do autor ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios, com a dedução sobre eventuais créditos existentes 
nos autos deste processo. 

 
Nesses termos,  
Pede deferimento.  
 

 
Manaus, 16 de julho de 2021. 

 
 
 

Maruska Soares Affonso 
OAB Nº 14.861/AM 
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1. DESPESAS PARA A MANUTENÇÃO DE ABRIGO DE ANIMAIS 

1.1 COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE ALUGUEL. VALOR: R$ 1.700,00 (HUM MIL E 

SETECENTOS REAIS) MENSAIS.  
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2.2 COMPROVANTE DE DESPESA COM ALIMENTAÇÃO DOS ANIMAIS (RAÇÃO). R$1.500,00 

(HUM MIL E QUINHENTOS REAIS). VALOR VARIÁVEL. OUTROS COMPROVANTES EM ANEXO.  
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1.3 DESPESAS EM CLÍNICA MÉDICA-VETERINÁRIA. VALOR VARIÁVEL A DEPENDER DA 

NECESSIDADE DOS ANIMAIS. RECEITUÁRIO CONTENDO SOLICITAÇÃO DE INTERNAÇÃO, 

EXAME DE SANGUE E ULTRASSOM. VALOR TOTAL R$ 100 + R$ 220 + R$ 210 = R$ 530 

(QUINHENTOS TRINTA REAIS). 
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1.4 DIÁRIAS E PAGAMENTOS DE FUNCIONÁRIOS. VALOR VARIÁVEL. 
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2. COMPLICAÇÕES DECORRENTES DA COVID-19 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS
Comarca de Manaus

Juízo de Direito da 8ª  Vara do Juizado Especial Cível (Nilton Lins)

1

Sentença

Autos n°: 0629810-48.2021.8.04.0001
A: João Kennedy de Lima Marques
R: Andrea Moreira da Costa e outro

Vistos etc...

Trata-se de ação visando o pagamento de indenização pecuniária 
em face de prejuízos alegados como sofridos.

Sustenta o autor, em síntese, que foi o fundador da ONG Anjos de 
Rua, e foi eleito vereador para dar continuidade aos trabalhos de proteção dos 
animais e do meio ambiente. A requerida, porém, vem realizando campanhas 
difamatórias contra a sua imagem na internet, com publicações que já foram 
amplamente comentadas e compartilhadas, inclusive com xingamentos 
diversos.

Em contestação, o requerido FACEBOOK suscita preliminar de 
ilegitimidade passiva e falta de interesse de agir, aduzindo inexistir qualquer 
conduta danosa de sua parte.

Por sua vez, a ré ANDREA DA COSTA suscita preliminar de inépcia 
da inicial e, no mérito, aduz que suas publicações tem o condão de crítica, mas 
não difamatório.

Porque dispensado o relatório, decido.

Rejeito a preliminar de inépcia, na medida em que a exordial possui 
todos os elementos formais constantes dos arts. 319, I a VII, e 320 do CPC, de 
sorte que o mérito deve ser devidamente alcançado.

Rejeito a preliminar de falta de interesse de agir, uma vez que o 
instituto em tela está alicerçado na tríade Utilidade, Necessidade e Adequação. 
Neste sentido, evidente que a tutela jurisdicional deve ser necessária para 
solucionar o impasse, ante a não solução na via da autocomposição, além de 
ser útil em face da demanda da parte requerente; bem como adequada a via 
eleita para os fins almejados. Por fim, tenho que a própria Carta Magna, em 
seu art. 5º, o princípio da inafastabilidade da jurisdição, segundo o qual não se 
pode excluir de apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 

Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva do FACEBOOK, na 
medida em que mero mantenedor de perfis, não podendo responder por 
eventuais publicações, sendo que sua responsabilidade se restringe em 
cumprir com as ordens judiciais de retirada de conteúdo tido como ofensivo, 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS
Comarca de Manaus

Juízo de Direito da 8ª  Vara do Juizado Especial Cível (Nilton Lins)

2

respondendo por prejuízos se houvesse clara desobediência a comando 
específico no processo, o que não se mostra no presente caso.

No mérito, tenho que a pretensão autoral não deve prosperar.

O autor aduz em sua exordial ter sido alvo de publicações 
difamatórias com xingamentos e ofensas e, para tanto, colacionou a 
publicação de fls. 13, com o seguinte conteúdo:

Da análise de tal postagem, em primeiro lugar, observa-se que o 
nome do requerente sequer foi citado, restando plenamente preservado, tendo 
a requerida utilizado a expressão "vereador eleito da causa animal", o que por 
si só já afastaria a ocorrência de qualquer situação vexatória.

Porém, avançando um pouco o raciocínio, ainda que tal expressão 
leve à compreensão de que se trata da pessoa do autor, não vislumbrei no 
conteúdo da mensagem publicada qualquer ofensa ao mesmo, tratando-se 
evidentemente de uma crítica que qualquer cidadão tem direito de fazer em 
face do homem público.

Dentro da doutrina e legislação brasileiras, temos dois 
fenômenos da liberdade de manifestação do pensamento: a) liberdade de 
informar e b) liberdade de opinião.

P
a
ra

 c
o

n
fe

ri
r 

o
 o

ri
g
in

a
l,
 a

c
e
s
s
e
 o

 s
it
e
 h

tt
p
s
:/
/c

o
n
s
u
lt
a
s
a
j.
tj
a
m

.j
u
s
.b

r/
p
a
s
ta

d
ig

it
a
l/
p
g
/a

b
ri
rC

o
n
fe

re
n
c
ia

D
o
c
u
m

e
n
to

.d
o
, 

in
fo

rm
e
 o

 p
ro

c
e

s
s
o

 0
6

2
9

8
1

0
-4

8
.2

0
2

1
.8

.0
4

.0
0

0
1

 e
 c

ó
d

ig
o

 7
A

D
2

B
A

4
.

E
s
te

 d
o
c
u

m
e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g

in
a
l,
 a

s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

 p
o
r 

M
A

R
C

E
L
O

 M
A

N
U

E
L
 D

A
 C

O
S

T
A

 V
IE

IR
A

, 
lib

e
ra

d
o
 n

o
s
 a

u
to

s
 e

m
 1

1
/0

5
/2

0
2

1
 à

s
 1

3
:0

9
 .

fls. 116

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
7E

28
D

D
1.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

U
S

K
A

 S
O

A
R

E
S

 A
F

F
O

N
S

O
 e

 tj
am

.ju
s.

br
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

3/
07

/2
02

1 
às

 1
1:

41
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
P

W
E

B
21

60
63

08
66

1 
   

 .

fls. 154



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS
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Na primeira classificação, geralmente direcionada a jornalistas, tem-
se que a informação divulgada tem liberdade de informar, sendo restrito 
apenas pela veracidade da informação que se escolheu publicar.

Já na segunda classificação, a liberdade é maior, eis que não se 
trata de divulgação de fatos, e sim da mais pura expressão de opinião, limitada 
pelo respeito aos limites legais, em especial da razoabilidade.

A esse respeito, vislumbre-se julgado abaixo:

CONSTITUCIONAL, CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO 
FAZER. NOTA JORNALÍSTICA. DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. COLISÃO. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. HOMEM PÚBLICO. CRÍTICAS. 
HONORÁRIOS. FIXAÇÃO. RECURSO. CONHECIMENTO. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1.Havendo colisão entre direitos fundamentais amparados 
pela Carta Magna, prudente que a solução ampare-se no 
princípio da proporcionalidade, porquanto inexiste hierarquia 
entre eles.

2.A crítica formulada pela imprensa, no exercício de seu 
direito-dever, não ofende a honra do indivíduo.

3.Ocupando o autor posição de homem público, encontra-se 
sujeito às críticas e, portanto, tem sua vida exposta à 
apreciação da sociedade.

4.Revela-se adequado o valor arbitrado a título de honorários 
advocatícios, eis que em sintonia com a disposição constante 
do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

5.Afasta-se o pedido de negativa de seguimento ao recurso 
quando há exposição das questões fáticas e jurídicas que 
envolvem o tema em debate, exteriorizando o inconformismo, 
com o efetivo cumprimento do princípio da dialeticidade.

6.Recurso desprovido. (Apelação Cível 
20090110493750APC, Desemb. MARIO-ZAM BELMIRO, 3ª 
Turma Cível, TJDFT)
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Por tais razões, tenho que a demanda deve ser julgada totalmente 
improcedente.

Ante o que, por tudo mais quanto dos autos consta, JULGO 
IMPROCEDENTE o pedido formulado por  João Kennedy de Lima Marques  
em face de Andrea Moreira da Costa  Ltda., em todos os seus termos. 

Excluo da lide o réu e Facebook Serviços Online do Brasil.

Sem condenação em custas e honorários de primeiro grau, contudo 
indefiro, desde logo, o pedido da gratuidade de custas para fins de recurso, eis 
que considero que o autor, vereador, morador de bairro nobre de nossa 
cidade, exterioriza condições financeiras suficientes para afastar sua qualidade 
de beneficiário da isenção.

P.R.I.C.

Manaus, 11 de maio de 2021

    Juiz Marcelo Manuel da Costa Vieira
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ESTADO DO AMAZONAS
PODER JUDICIÁRIO

Comarca de Manaus
Juízo de Direito da 3ª Vara do Juizado Especial Cível

______________________________________________________________________
  

Rua Alexandre Amorim, nº 285, 2º Andar, Aparecida - CEP 69010-300, Fone: 
3212-6225, Manaus-AM - E-mail: 3je.civel@tjam.jus.br

TERMO DE CONCLUSÃO

Autos n°: 0627242-59.2021.8.04.0001
Ação:Procedimento do Juizado Especial Cível/PROC
Requerente:João Kennedy de Lima Marques
Requerido:Tania Maria Mussa

Certifico, para os devidos fins, que nesta data remeto os presentes 

autos Conclusos para Sentença.

O referido é verdade e dou fé.

Manaus, 27 de setembro de 2021.

Juliana Silva Soares
Diretora de Secretaria
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SETOR DE CORREIÇÃO

Vara: 3ª Vara do Juizado Especial Cível 

Processo nº 0627242-59.2021.8.04.0001

Inspeção Anual – Provimento nº 241/2015 CGJ/AM

VISTOS EM INSPEÇÃO EM 22/11/2021 

[   ] Processo em ordem.

[X] Ao Juiz para impulsionar os autos.

[   ] Ao Juiz para verificar eventual progressão de regime/livramento condicional do(s) réu(s).

[   ] Ao Escrivão/Diretor para Cumprimento de Despacho/Decisão Interlocutória/Sentença de fls.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para Cumprimento do Provimento de fls., no prazo de 15 dias informando a 

Corregedoria-Geral de Justiça, sob pena de responsabilidade disciplinar.  

[   ] Ao Escrivão/Diretor para fazer Conclusão dos autos ao Juiz.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para certificar o cumprimento da diligencia de fls. Após, conclusão.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para solicitar a devolução imediata do mandado.

[   ] Ao Escrivão/Diretor para arquivar os autos.

[   ] Outros.

 Onildo Santana de Brito
 Juiz de Direito

  
Juliana Silva Soares

Diretor(a) da Unidade

Atenção: Observar a tramitação prioritária de processo em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, ou portadora de doença grave , conforme Lei nº 12.008/09.

METAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) – 2021
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SETOR DE CORREIÇÃO
Meta 1 - Julgar mais processos que os distribuídos 
Meta 2 - Julgar processos mais antigos 
Meta 3 - Estimular a conciliação
Meta 4 - Priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a Administração Pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos 
eleitorais
Meta 5 - Reduzir a taxa de congestionamento
Meta 6 - Priorizar o julgamento das ações coletivas
Meta 8 - Priorizar o julgamento dos processos relacionados ao feminicídio e à violência doméstica e familiar contra as mulheres
Meta 9 - Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário
Meta 11 - Aumentar a tramitação dos processos de forma eletrônica
Meta 12 - Impulsionar os processos de ações ambientais
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Rua Alexandre Amorim, nº 285, 2º Andar, Aparecida - CEP 69010-300, Fone: 
3212-6225, Manaus-AM - E-mail: 3je.civel@tjam.jus.br

Processo nº 0627242-59.2021.8.04.0001
Requerente: João Kennedy de Lima Marques
Requerido(a):Tania Maria Mussa

SENTENÇA

Trata-se de ação de indenização por danos morais, na qual 

alega a parte Requerente ser vítima de ataques na rede social denominada 

facebook, com o intuito de afetar sua imagem diante da sociedade. 

Relatório dispensado na forma do que dispõe o artigo 38, da 

Lei 9.099/95. 

DECIDO. 

Quanto ao mérito, julgo o pedido de indenização por danos 

morais improcedente. E assim o faço porque analisando a única postagem 

de autoria da parte Requerida disposta nos autos, às fls. 36, verifico que a 

mesma não é ofensiva e ou suficiente a ser a causa de alguma concreta 

lesão a um interesse extrapatrimonial da parte Requerente, seja por ofensa 

a  honra, à privacidade, à intimidade, ou até mesmo à imagem.

É que a verificação do dano moral não reside exatamente na 

simples ocorrência do ilícito, de sorte que nem todo ato desconforme ao 

ordenamento jurídico enseja indenização por dano moral. O importante é 

que o ato ilícito seja capaz de irradiar-se para a esfera da dignidade da 

pessoa, ofendendo-a de maneira relevante. Daí porque doutrina e 

jurisprudência têm afirmado, de forma uníssona, que o mero 

inadimplemento contratual - que é um ato ilícito - não se revela, por si só, 

bastante para gerar dano moral. Partindo-se da premissa de que o dano 

moral é sempre presumido - in re ipsa (ínsito à própria ofensa) -, cumpre 

analisar a situação jurídica controvertida e, a partir dela, afirmar se há ou 

não dano moral indenizável. É por que quando presente tão somente o 

aborrecimento, sem consequências graves, por ser inerente à vida em 

sociedade - notadamente para quem escolheu viver em grandes centros 

urbanos -, não resta caracterizado o abalo moral, tendo em vista que este 

depende da constatação, por meio de exame objetivo e prudente arbítrio do 

magistrado, da real lesão à personalidade daquele que se diz ofendido. 
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Rua Alexandre Amorim, nº 285, 2º Andar, Aparecida - CEP 69010-300, Fone: 
3212-6225, Manaus-AM - E-mail: 3je.civel@tjam.jus.br

Como leciona a melhor doutrina, só se deve reputar como dano moral a 

dor, o vexame, o sofrimento ou mesmo a humilhação que, fugindo à 

normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do 

indivíduo, chegando a causar-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu 

bem-estar – colho aludidas lições da relatoria do ministro Luis Felipe 

Salomão nos autos do AgRg no REsp 1269246/RS.

E de fato nos autos não há alegação e/ou prova de que a 

situação que enfrentou a parte Requerente tenha sido abalo suficiente a 

ensejar dano morais. 

Assim sendo, Julgo improcedentes os pedidos.

P.R.I.C.

Manaus, 13 de dezembro de 2021.

Onildo Santana de Brito 
Juiz de Direito
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 14/12/2021 10:10 
 Certidão - Processo 0627242-59.2021.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0368/2021, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Wanderson Oliveira Freire Albertino (OAB 12862/AM)  D.J.E 
 Maruska Soares Affonso (OAB 14861/AM)  D.J.E 

           Teor do ato: "Assim sendo, Julgo improcedentes os pedidos." 

           Manaus, 14 de dezembro de 2021. 
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 TJ/AM - COMARCA DE MANAUS  Emitido em: 15/12/2021 14:51 
 Certidão - Processo 0627242-59.2021.8.04.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0368/2021,   foi   disponibilizado   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   em   15/12/2021.   Considera-se   data   da   publicação,   o   primeiro   dia   útil   subseqüente   à   data   acima 
 mencionada. O prazo terá início em 17/12/2021. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 20/12/2021 à 31/12/2021 - Recesso Forense - Suspensão 
 01/01/2022 à 06/01/2022 - Recesso Forense - Suspensão 
 07/01/2022 à 20/01/2022 - Recesso Forense Área Cível - Suspensão 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Wanderson Oliveira Freire Albertino (OAB 12862/AM)  10  02/02/2022 
 Maruska Soares Affonso (OAB 14861/AM)  10  02/02/2022 

           Teor do ato: "Assim sendo, Julgo improcedentes os pedidos." 

           Manaus, 15 de dezembro de 2021. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
on

su
lta

sa
j.t

ja
m

.ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

62
72

42
-5

9.
20

21
.8

.0
4.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
84

E
D

D
99

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
M

A
Z

O
N

A
S

 T
R

IB
U

N
A

L 
D

E
 J

U
S

T
IC

A
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

2/
03

/2
02

1 
às

 0
9:

34
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
06

27
24

25
92

02
18

04
00

01
.

fls. 192


